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RESUMO 

A bacia hidrográfica do Ribeirão do São Tomé, localizada no noroeste do 

Paraná, assim como todo a região, sofreu um intenso desmatamento e tem sido 

intensamente utilizada para a agricultura desde a década de 1950. O uso 

intensivo dos solos arenosos, formados a partir da alteração de arenitos do 

Grupo Caiuá, tem causado problemas ambientais e o esgotamento dos recursos 

naturais, especialmente do solo em toda a região noroeste. Dado o potencial 

agrícola e a posição estratégica da bacia, entender o atual uso da terra e o 

estado de conservação dos recursos naturais é essencial para subsidiar uma 

gestão ambiental eficaz e orientar políticas públicas. Para isso, esta pesquisa 

aplicou a metodologia de Zoneamento Ambiental e Produtivo (ZAP), combinada 

com a análise das variáveis morfométricas do relevo, com o objetivo de avaliar 

o potencial conservacionista e as limitações de uso, bem como os setores da 

bacia mais suscetíveis à erosão. Os resultados permitiram identificar que os 

setores de média e baixa encosta apresentam características de áreas com mais 

susceptibilidade a processos erosivos, pois são as áreas que concentram maior 

volume de fluxo de água. De modo geral, a bacia apresenta alto potencial de uso 

conservacionista (PUC) e as variáveis refletem condições favoráveis para 

recarga hídrica nessa bacia. Embora a área da bacia seja intensamente utilizada 

para agricultura, sobretudo para plantio de cana-de-açúcar, não se identificou 

problemas críticos na zona rural relacionados ao uso da terra e dos recursos 

hídricos que comprometessem a pressão e a disponibilidade hídrica, refletindo a 

adoção de boas práticas, especialmente o terraceamento e o não (ou pouco) 

revolvimento do solo. Áreas pontuais, no setor periurbano da bacia, apresentam 

feições erosivas de grande porte (ravinas e voçoroca). Esses pontos necessitam 

de maior atenção e intervenções do poder público local. Em geral, a área de 

estudo apresenta um cenário positivo em seu estado de conservação, 

comparado a degradação ambiental que atinge a região noroeste desde anos 

atrás. O ZAP aplicado a bacia do Ribeirão São Tomé-PR pode ser instrumento 

de planejamento e gestão por parte dos governos municipal e estadual. 

 

Palavras-chave: variáveis morfométricas; potencial de uso 

conservacionista; gestão de bacias hidrográficas; áreas susceptíveis a erosão.  
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ABSTRACT 

 

The Ribeirão São Tomé watershed area, located in northwestern Paraná 

State, Brazil, like the entire region, has experienced extensive deforestation and 

has been intensively used for agriculture since the 1950s. Intensive use of the 

sandy soils, formed from the alteration of arenite in the Caiuá Group, has led to 

environmental problems and depletion of natural resources, especially soil, 

throughout the northwest region. Given the watershedôs agricultural potential and 

strategic position, understanding current land use and the conservation status of 

its natural resources is essential for supporting effective environmental 

management and informing public policies. This study applied the Environmental 

and Productive Zoning (Zoneamento Ambiental Produtivo - ZAP) methodology, 

combined with an analysis of morphometric relief variables, to assess 

conservation potential and usage limitations, as well as to identify watershed 

sectors most susceptible to erosion. Results indicated that mid- and lower-slope 

sectors are more susceptible to erosive processes, as these areas concentrate 

greater volumes of water flow. Overall, the watershed demonstrates a high 

conservationist use potential (Potencial de Uso Conservacionista (PUC), with 

variables reflecting favorable conditions for groundwater recharge. Although the 

watershed area is heavily utilized for agriculture, particularly for sugarcane 

cultivation, no critical issues were identified in the rural zone concerning land use 

and water resources that would compromise water pressure or availability, 

reflecting the adoption of good practices, notably terracing and minimal or no soil 

tillage. Isolated areas in the peri-urban sector of the watershed display large 

erosive features (rills and gullies) that require attention and intervention from local 

authorities. Overall, the study area shows a positive conservation status 

compared to the broader environmental degradation observed in the northwest 

region over recent years. The ZAP methodology applied to the Ribeirão São 

Tomé watershed can serve as a valuable tool for planning and management by 

municipal and state governments. 

Keywords: morphometric variables; conservation use potential; 

watershed management; erosion-prone areas. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Desde os primórdios, o ser humano utiliza a natureza para sua sobrevivência. 

No entanto, o uso desenfreado dos recursos naturais tem causado desequilíbrios 

ambientais em diferentes níveis (FAO, 2020). Providências urgentes que 

envolvam estudos de impactos ambientais, com foco na recuperação, manejo e 

conservação destes recursos, são mandatórias. Nesse contexto, um dos temas 

relevantes é conhecer a capacidade de uso e a dinâmica de uso e ocupação da 

terra, que reflete como a sociedade tem se apropriado do meio ambiente, 

transformando a paisagem. 

A paisagem é constituída por um sistema dinâmico de fenômenos naturais 

e socioeconômicos, resultado da interação homem e natureza (Bertrand, 2007). 

Ela representa realidade social, econômica, cultural e ecológica, sendo produto 

das ações humanas sobre os recursos naturais configurando-se em um 

complexo de formas e de processos, com escalas espaciais e temporais 

variadas, resultantes de causas e efeitos. 

Para prevenir os impactos ambientais e potencializar os impactos 

positivos das intervenções, é essencial aplicar técnicas de planejamento que 

envolvam etapas e ações de formulação de iniciativas públicas e privadas. 

Planos diretores municipais, como política pública, influenciam diretamente um 

modo de vida mais sustentável. De acordo com o art. 182, parágrafo 1º, da 

Constituição Federal Brasileira (Brasil, 1988), o Plano Diretor é um documento 

técnico e político que orienta o crescimento físico-territorial e socioeconômico 

dos núcleos urbanos do município, ordenando sua expansão e estimulando as 

principais funções e atividades urbanas (habitação, trabalho, educação, saúde 

etc.). Para se obter uma organização sustentável do meio ambiente são 

necessárias as políticas de planejamento espacial, assim como os zoneamentos 

territoriais que são instrumentos de gestão de terras a fim de diminuir os 

impactos de uso (Zhang et al. 2019). 

As bacias hidrográficas, consideradas unidades naturais de análise das 

paisagens, é também uma unidade territorial de planejamento, conforme 

estabelece a Lei nº 9.433/97 de Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) 

(Brasil, 1997). Elas apresentam potencial para análise e estudos ambientais, 

devido à importância da água para sociedade moderna e por integrar qualquer 
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área de terreno, por menor que seja (Prochnow, 1990; Ribeiro, 2002). Através 

das análises em bacias hidrográficas, é possível caracterizar as relações entre 

diversos elementos da paisagem e os processos que atuam na sua modelagem 

(Ribeiro, 2002). Entretanto, para que ela possa desempenhos seus papeis é 

imperativo que ela possua um modelo de gestão e governa hídrica que considere 

as particularidades socioambientais que se expressam em seu interior (Costa et 

al., 2017).. 

Na região noroeste do Paraná, embora ações públicas tenham sido 

realizadas ao longo das décadas de 1980 e 1990 pelo governo estadual, os 

problemas ambientais em especial a erosão hídrica, ainda persistem (Muzilli et 

al., 1991; Thomaz; Fidalski, 2020). A herança do manejo inadequado ainda são 

marcas perceptível na paisagem do noroeste, tornando fundamental a busca por 

metodologias e análises integradas da paisagem adequadas a gestão ambiental, 

especialmente em bacias hidrográficas da região. A gestão inadequada das 

bacias pode comprometer a disponibilidade de água, prejudicando tanto as 

águas superficiais quanto as subterrâneas (Costa et al., 2019). 

Desde a década de 1930, com o avanço da frente ocupação cafeeira e a 

formação de centros urbanos, a região noroeste do Paraná tem sofrido fortes 

impactos ambientais, sobretudo pelo desmatamento generalizado que região foi 

submetida (Serra, 1992). A introdução intensiva da cultura cafeeira ocorreu no 

final dos anos de 1940 e teve seu declínio no início da década de 1960, devido 

ao esgotamento dos limites naturais dos solos, acarretando o depauperamento 

físico e químico dos solos e desencadeando acentuados processos de erosão 

hídrica (PARANÁ-IPARDES, 2004). Com a introdução de outras culturas 

agrícolas, como cana-de-açúcar, soja, milho e pastagens nos anos 1960, os 

problemas erosivos se agravaram devido à retirada da vegetação nativa que 

expôs os solos arenosos, formado a partir da alteração dos arenitos do Grupo 

Caiuá, naturalmente suscetíveis a erosão (Bigarella; Mazuchowski, 1985).  

A área da bacia hidrográfica do Ribeirão do São Tomé, localizada no 

noroeste do Paraná, assim como todo a região, também foi submetida a esse 

processo de intenso desmatamento e uso desde a década de 1950. Dado o 

potencial agrícola e a posição estratégica como tributária do Rio Ivaí, que por 

sua vez, é tributário direto do Rio Paraná, entender o atual uso da terra e o estado 

de conservação dos recursos naturais é essencial para subsidiar uma gestão 

ambiental eficaz e orientar políticas públicas de recuperação e gestão ambiental 
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na bacia. Ademais, a escolha dessa bacia para o presente estudo se justifica por 

apresentar diversidade de uso rural e urbano, transição litológica (rochas ígneas 

-basalto no setor montante e rocha sedimentarias- arenitos, na média e baixa 

bacia), e ocorrência de feições erosivas de grande porte no setor periurbano. 

As técnicas de manejo agrícola, nem sempre adequadas, historicamente 

adotadas nessa região do Paraná, desencadearam processos de erosão 

acelerada, depauperamento físico, químico e biológico do solo, e perda de sua 

capacidade produtiva (Muzilli et al., 1991; Nóbrega et al., 1992; Nóbrega; Cunha, 

2011; Fidalski et al., 2013; Santos et al., 2024). A exposição do solo e o manejo 

inadequado, removeram parcialmente o horizonte A pela erosão hídrica em 

alguns sistemas pedológicos, resultando em feições erosivas de diferentes 

magnitudes, sobretudo voçoroca de grande parte, que afetaram áreas rurais e 

periurbanas, comprometendo infraestrutura e o abastecimento de água de 

algumas cidades (Kurowski, 1962; Bigarella; Mazuchowski, 1985; Maack, 2002) 

Com o intuito de contribuir para a análise necessária de um diagnóstico 

ambiental na região noroeste, foi realizado este estudo de tese, sob os princípios 

do Zoneamento Ambiental e Produtivo (ZAP), para definição e análise das 

potencialidades naturais e produtivas da área da bacia Ribeirão São Tomé e as 

relações/interações do uso e cobertura dos solos, e dos possíveis conflitos que 

posam estar contribuindo para o depauperamento dos recursos naturais 

disponíveis na bacia. 

Em Minas Gerais, o ZAP, instituído pelo Decreto Estadual nº 46.650 de 

2014, é usado para orientar o uso conservacionista dos recursos e auxiliar na 

gestão e monitoramento do uso adequado do solo em bacias hidrográficas 

(SEAP/SEMAD, 2023). A metodologia ZAP (SEAPA/SEMAD, 2016; 2023), 

considera a dinâmica de atividades antrópicas e as condições do meio físico da 

bacia hidrográfica (interface solo-rio), como uma unidade de paisagem e de 

mapeamento e uma categoria de análise, para o  estudo de sua fragilidade 

ambiental (COSTA et al., 2017 a, 2019; COSTA; VIEIRA; BRAGAGNOLO, 2006).  

Aplicável em bacias hidrográficas, o ZAP metodologia integra uma visão 

ampla do comportamento das condições naturais e antrópicas (Tucci; Mendes, 

2006), subsidiando à formulação, implantação e monitoramento de planos, 

programas, projetos e ações que busquem o aprimoramento da gestão 

ambiental (Costa et al., 2017 a,b,c). Assim, associando o ZAP ao método PUC 

(Potencial de Uso Conservacionista), e análise morfométrica da bacia (índices 
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topográficos), que conciliam a interpretação dos aspectos do meio físico, 

buscamos nesse estudo caracterizar a capacidade de uso e ocupação da bacia 

hidrográfica do ribeirão São Tomé e definir as suas zonas ambientais produtivas. 

A interface solo-rio que o ZAP considera é importante para o 

desenvolvimento sustentável na bacia e na região. Os processos ambientais que 

definem essa interface apoiam o capital natural e os serviços ecossistêmicos que 

estão diretamente ligados às múltiplas Metas de Desenvolvimento Sustentável 

(Vercruysse et al., 2022). Assim, empregando essa metodologia espera-se 

conhecer melhor as caraterísticas naturais da bacia do Ribeirão São Tomé e 

correlacionar esse capital natural às interações humano-ambientais bidirecionais 

que existem no contexto da bacia. 

Especificamente este estudo teve como objetivos:  

- Avaliar os tipos e extensão dos impactos ambientais na área da bacia; 

- Mapear as fragilidades ambientais; 

- Analisar a disponibilidade e pressão hídrica; 

Este documento apresenta os resultados da pesquisa, organizados em 

uma estrutura que inclui: uma introdução geral; uma revisão de literatura, 

abordando os principais problemas ambientais em bacias hidrográficas, os tipos 

predominantes de erosão na região noroeste do Paraná e o Zoneamento 

Ambiental Produtivo (ZAP); a descrição da área de estudo, com ênfase em seus 

aspectos naturais e antrópicos; e os procedimentos e materiais utilizados 

durante a pesquisa, descritos na seção de Material e Métodos. Em seguida, são 

apresentados e discutidos os resultados, seguidos das considerações finais e 

lista de referências bibliográficas utilizada neste estudo. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E BREVE CARACTERIZAÇÃO 

PROBLEMÁTICA AMBIENTAL NO NOROESTE DO PARANÁ 

 

PROBLEMÁTICA AMBIENTAL 

 

O estudo da problemática ambiental não é exclusiva da ciência 

geográfica. Atualmente o ambientalismo e a crise ecológica assumiram papel de 

destaque no cenário mundial, com reflexões éticas, políticas, econômicas, 

culturais e sociais. A apropriação dos recursos naturais pelo homem tem, 

historicamente, potencializado e acelerado as alterações na paisagem quando 

comparado às modificações ocorridas de forma natural. A mudança desse 

cenário exige uma revisão de postura e práticas humanas em relação aos 

recursos naturais (Leff, 2003). 

Para alcançar bem-estar, as sociedades humanas modificaram o espaço 

ao longo de milênios, mesmo em ambientes hostis aprimorando técnicas para 

favorecer sua evolução. Com o conhecimento acumulado, tornou-se possível a 

apropriação da natureza, a domesticação de animais e, principalmente, as 

formas de organização de grupos sociais. Com o domínio das técnicas e a 

consequente modificação do meio, o homem passou a perceber não apenas a 

capacidade de modificar os espaços, mas também os impactos causados por 

tais ações, embora, em muitos casos, esses efeitos fossem ignorados em função 

de interesses econômicos (Tayra, 2004). 

Quando o homem deixou de ser nômade, sentiu, necessidade de 

promover a sua subsistência e da sua família por meio da agricultura. Com a 

retirada da vegetação para abertura de áreas agrícolas e a exposição do solo à 

chuva e/ou vento, a erosão resultante desgastou o solo, desgastou seus 

nutrientes indispensáveis às culturas, o que, por fim, transformou ele próprio em 

uma vítima de suas próprias ações (Correia, 2001).  

Apenas no século XX que surgiram questionamentos sobre a interação 

homem e natureza, com foco especial dos geógrafos e estudiosos da temática 

ambiental. No final dos anos 1960, em meio a uma crise de civilização, a 

exploração desenfreada dos recursos naturais do planeta e o crescimento 

populacional levantaram discussões sobre os limites dos recursos naturais e o 

impacto do acúmulo de capital e da busca pelo lucro (Leff, 2003).  
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Os problemas de ordem ambiental sempre existiram, no entanto, foi 

somente a partir da década de 1960 e 1970 que a questão ambiental começou 

a ser discutida globalmente (Brugger, 1994). A crise ambiental é, na visão da 

autora, mais uma crise de sociedade do que uma crise de gerenciamento dos 

recursos naturais. A conscientização sobre a gravidade dos problemas 

ambientais intensificou-se na década de 1970, com impactos perceptíveis em 

larga escala, sobretudo na contaminação dos recursos hídricos e na poluição 

atmosférica. 

Morin e Kern (1995) definem crise como um estado caracterizado pelo 

aumento e generalização de incertezas. Eles apontam o crescimento 

demográfico e industrial, e o avanço da tecnociência como fatores agravantes, 

referindo-se a uma ñpolicriseò resultante da sobreposição de várias crises. 

Exemplos de acontecimentos dos anos 1980 que denotam a multiplicação das 

degradações ecológicas: 1) as grandes catástrofes locais com amplas 

consequências, as quais ignoram fronteiras nacionais; 2) problemas mais gerais 

causados pela industrialização, como a contaminação das águas, o 

envenenamento dos solos, a urbanização de regiões frágeis, chuvas ácidas e 

depósitos de resíduos perigosos; 3) os problemas globais caracterizados, 

principalmente, pela emissão de dióxido de carbono, pelas alterações de ciclos 

vitais e pela decomposição gradativa da camada de ozônio. 

A ação antrópica relaciona-se às atividades socioeconômicas, enquanto 

o potencial ecológico refere-se à capacidade dos recursos naturais, tais como 

clima, hidrologia e geomorfologia, enquanto a exploração biológica diz respeito 

ao uso dos recursos naturais como vegetação, solo e fauna (Bertrand, 1971) 

(Figura 1). 

A ação antrópica (sociedade) é posicionada no topo do triângulo (Figura 

1) por ser considerada o componente dos geossistemas que melhor explica os 

novos arranjos espaciais observados na maioria das paisagens. Na base do 

triângulo, estão o potencial ecológico e a exploração biológica. Estabelecendo 

um paralelo entre as propostas de Sotchava e Bertrand, observa-se que: (i) a 

escala de análise sugerida é, em certa medida, subjetiva e complexa, pois uma 

proposta pode ser inserida na outra; (ii) ambas priorizaram apenas um dos 

aspectos taxonômicos da paisagem, especificamente as formações 

biogeográficas (Sotchava) e o relevo (Bertrand); e (iii) suas propostas foram 

elaboradas para classificar paisagens europeias ð as zonas temperadas da 
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Rússia, no caso de Sotchava, e os Pireneus, na fronteira entre França e 

Espanha, no caso de Bertrand. 

 

Fonte: Adaptado de Bertrand (1971). 

O estudo dos componentes do meio físico das paisagens fornece subsídio 

para gestão territorial e para prognósticos socioambientais Tricart e Kilian (1979) 

observaram na determinação das unidades, especialmente entre as unidades 

geomorfológicas e pedológicas, embora, em alguns casos, a relação entre o 

relevo e os solos seja clara. Cartas de suscetibilidade natural, de potencial ou 

capacidade de uso das terras comparadas com o uso atual podem revelar 

algumas das prováveis causas de desequilíbrios. 

 

A BACIA HIDROGRÁFICA- UNIDADE DE PAISAGEM 

 

A bacia hidrográfica é uma unidade ideal para uma análise integrada do 

meio ambiente, considerando seus fatores controladores. Ela permite estudar 

processos e interações entre seus diversos componentes ambientais, como 

canais fluviais, planícies de inundação e vertentes (Botelho; Silva, 2004). Trata-

se de uma área de captação natural da água da chuva, delimitada por divisores 

e composta por uma rede de drenagem que convergem para um ponto de saída 

(Guerra, 1980).  

A bacia hidrográfica é definida pela Política Nacional de Recursos 

Hídricos (PNRH) (Lei nº 9.433/97) como unidade territorial de planejamento 

(Brasil, 1997). Costa et al. (2017a) destacam que, para exercer esse papel, a 

bacia dever possuir um modelo de gestão e governança hídrica que considere 

as particularidades socioambientais. O recorte espacial de bacias hidrográficas 

facilita o entendimento na identificação de processos naturais e os interesses 

Figura 1 - Triângulo Geossistema. 
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específicos dos atores sociais, promovendo uma gestão eficiente (Costa et al. 

2017b). Solo, água, vegetação, fauna e atividades humanas são componentes 

dinâmicos dentro das bacias hidrográficas, influenciando o ecossistema em 

resposta a estímulos naturais e antrópicos (Cardoso et al. 2006).  

O manejo inadequado das bacias hidrográficas pode comprometer 

significativamente a capacidade de infiltração da água no solo, especialmente 

em áreas onde o crescimento urbano ocorre de forma desordenada. Esse 

cenário leva ao aumento de superfícies impermeabilizadas, resultado da 

pavimentação e de outras obras de construção civil (Tenenwurcel, 2021). A 

ausência de políticas de zoneamento, planejamento e ordenamento territorial, 

em nível de bacias e sub-bacias hidrográficas pode agravar ainda mais os 

impactos e prejuízos, relacionados tanto à redução da infiltração de água, como 

também à intensificação de processos erosivos, de enchentes e de inundações 

(Mattiuzi et al., 2016; Peixoto et al., 2017; Tenenwurcel, 2021)  

 

2.2.1. Gestão e gerenciamento de Bacias Hidrográficas 

 

Com o aumento da população humana e expansão das atividades 

industriais e agrícolas, a qualidade dos recursos hídricos está sob ameaça 

crescente, especialmente em um cenário de mudanças climáticas (IPCC, 2023). 

Essas mudanças alteram o ciclo hidrológico, aumentando a frequência de secas 

e enchentes devido à variabilidade das precipitações, o que impacta 

negativamente a produção agrícola, causa inundações e contribui para a 

disseminação de doenças (Brady; Weil, 2013; IPCC, 2023; Smith et al., 2024). 

A necessidade de gerenciar múltiplos processos de erosão, que podem 

ter efeitos positivos e negativos, representa um grande desafio para futuros 

esforços de conservação do solo (Smith et al., 2024). Diante dos impactos da 

degradação ambiental na disponibilidade de recursos hídricos, torna-se 

necessário estabelecer diretrizes de gerenciamento para as bacias hidrográficas, 

considerando que a água doce corresponde apenas 2,5% da água total do 

planeta (Gleick, 2000). Considerando que a maior parte da água doce disponível 

é utilizada para a agricultura (Tucci, 1993), reforça-se a necessidade de 

gerenciar as bacias para que a hidrodinâmica pode ser mais bem administrada, 

dependendo apenas da escala de análise da bacia hidrográfica em questão 

(Lima, 2010). 
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No Brasil, o gerenciamento das águas teve início com o Decreto Federal 

nº24.643 de 10 de julho de 1934, que instituiu o Código das Águas, centralizando 

a administração no setor elétrico, sobretudo na área federal. Posterior a isso, foi 

lançado um novo modelo de gestão, que era baseado na descentralização, 

administração participativa e integração do poder público e sociedade civil. A Lei 

nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997 instituiu a Política Nacional de Recursos 

Hídricos (PNRH) e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos. Ela apresenta como um dos instrumentos da PNRH os Planos de 

Recursos Hídricos, planos diretores que visam a fundamentar e orientar a 

implantação da Política Nacional e o gerenciamento dos Recursos Hídricos que 

serão elaborados por bacia hidrográfica, por Estado e para o País.  

Nesse novo modelo a descentralização direciona à adoção da bacia 

hidrográfica como unidade regional de planejamento e gerenciamento das 

águas, resultando na delimitação de Unidades de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos (UGRHIs). Os Comitês de Bacias Hidrográficas são responsáveis pela 

administração participativa mencionada, onde órgãos governamentais e 

sociedade civil atuam em conjunto no sistema de gerenciamento dos recursos 

hídricos. A integração, último termo da descentralização, participação e 

integração, considera principalmente a qualidade e a quantidade das águas a 

partir de ações que promovam os usos múltiplos dos recursos hídricos 

(Fracalanza, 2002). 

No artigo 8º do PNRH aborda-se que os planos de recursos hídricos serão 

por bacia hidrográfica, tanto para o estado, quanto para o país. Por isso, o 

tratamento individual para cada região hidrográfica é importante, já que serão 

valorizadas suas singularidades e desenvolvidas estratégias de gestão 

específicas, que dependem das condições existentes na bacia.  

No Paraná, a Lei estadual nº 12.726, de 26 de novembro de 1999 

estabelece a Política de Recursos Hídricos, definindo seus instrumentos: 

i) Plano Estadual de Recursos Hídricos;  

ii)  Plano de Bacia Hidrográfica;  

iii) Enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos 

preponderantes da água; 

iv) Outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; 

v) Cobrança pelo direito de uso de recursos hídricos; e 

vi)  Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos. 
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O Governo do Estado do Paraná, juntamente com Instituto das Águas do 

Paraná, elabora instrumentos de gestão dos recursos hídricos estaduais. Estes 

instrumentos de planejamento são importantes para o governo e para os comitês 

de Bacias Hidrográficas, pois integram ações diversificadas em torno do uso 

racional da água, da proteção da biodiversidade e da gestão compartilhada do 

uso múltiplo e integrado dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos. 

Planejamento e políticas públicas sobre o uso e a disponibilidade de 

recursos hídricos são essenciais para a gestão sustentável das águas de rios e 

lagos (Braga et al., 2005). A Política Nacional do Meio Ambiente (Lei Federal 

6.938, de 31 de agosto de 1981) define instrumentos de planejamento ambiental 

como o zoneamento ambiental e a avaliação de impactos ambientais, e 

complementa planos diretores ambientais e os planos de manejo de bacias 

hidrográficas. 

Os zoneamentos ambientais são instrumentos legais que regulam o uso 

dos recursos naturais e a distribuição da população, facilitando a setorização do 

espaço para atividades específicas. A importância do zoneamento ambiental se 

reflete em unidades de conservação estabelecidas pela Lei 9.985 de 18 de julho 

de 2000. Já o Estudo Impacto Ambiental (EIA) e o Relatório de Impacto 

Ambiental (RIMA), avaliam as consequências de atividades humanas que 

modificam o ambiente, conforme estabelecido pelo CONAMA 01 de 23 de janeiro 

de 1986. Em seu primeiro artigo, o CONAMA define impacto ambiental como 

qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio 

ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das 

atividades humanas, direta ou indiretamente. 

Percebe-se que o planejamento ambiental tem por objetivo auxiliar na 

tomada de decisão, exigindo conhecimento realista para definir políticas 

adequadas. Modelos de gestão, como o Zoneamento Ambiental Produtivo 

(ZAP), implementando em Minas de Gerais pelo Decreto Estadual nº 46650, de 

19 de novembro de 2014, oferecem uma metodologia de caracterização 

socioeconômica e ambiental para sub-bacias hidrográficas, buscando otimizar a 

gestão ambiental e o uso sustentável dos recursos naturais (COSTA et. al., 

2017a e b; SEMAD/SEAPA, 2016). 

O ZAP é uma metodologia que fornece dados essenciais para planos e 

diretrizes de ordenamento do solo em bacias hidrográficas. Esse modelo permite 

avaliar o potencial de uso das bacias e propor ações e indicadores de 
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sustentabilidade. Essa metodologia vem ao encontro das necessidade 

relacionadas a conservação e recuperação das bacias hidrográficas, uma vez 

que oferece informações para que possamos garantir os múltiplos usos, como 

por exemplo a conservação e manejo dos solos para produção agrícola 

(FEAM;SEAPA, 2020). Também para avaliar disponibilidade hídrica na bacia, 

para observar seu potencial de produção de água a quantidade de demanda 

pelos seus diversos usos, abastecimento público, produção agropastoril e as 

atividades industriais(Costa et al., 2017a; Costa et al., 2019). 

A Política Nacional de Recursos Hídricos estabelece como fundamento 

que a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico. Esse 

reconhecimento, consagrado pela Lei nº 9.433/1997, está relacionado à 

cobrança pelo uso dos recursos hídricos como uma forma de incentivar o uso 

racional e sustentável da água e de valorizar esse recurso essencial (Lei nº 

9.433, 1997). No entanto, como a água é considerada um bem inalienável, a 

outorga para o seu uso é concedida por autoridade competente do Poder 

Executivo Federal, dos Estados ou do Distrito Federal. 

A bacia do Baixo Ivaí, que inclui a Bacia do Ribeirão São Tomé, localizada 

no noroeste do Paraná, possuía em 2010 uma disponibilidade hídrica superficial 

de 233.008 L/s e uma demanda hídrica de 5.469 L/s, conforme o Plano Estadual 

de Recursos Hídricos do Paraná. Deste total, 22% da demanda é destinada ao 

abastecimento público, 19% ao setor industrial, 47% ao setor agrícola e 12% ao 

setor pecuário (SEMA, 2010). Embora a região apresente um elevado potencial 

para o desenvolvimento agrícola, com áreas de boa aptidão para uso antrópico, 

suas características litológicas e pedológicas impõem restrições ao uso rural, 

principalmente devido ao risco de poluição difusa e à vulnerabilidade à 

contaminação do Aquífero Caiuá. 

No contexto urbano, a região também enfrenta restrições de uso, 

resultantes de fatores como a evasão populacional, baixo desenvolvimento 

socioeconômico e uma crescente concentração de indústrias com potencial de 

contaminação, além da limitada infraestrutura de saneamento básico (SEMA, 

2010). Esses dados reforçam a necessidade de estudos para subsidiar a gestão 

das sub-bacias dessa região, para compreender melhor a geografia das 

potencialidades e restrições de uso e o desenvolvimento regional. 
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2.2.2. Processos erosivos em Bacia Hidrográfica 

 

A erosão natural ou geológica do solo, conforme Lal (2014), é um 

processo construtivo com inúmeras funções ecológicas, como a formação de 

solos aluviais e eólicos (loess), intemperismo de alumino-silicatos e sequestro 

de CO2 atmosférico, além da formação e evolução da paisagem com diferentes 

tipos de solo conforme à posição da paisagem, e reciclagem biogeoquímica. 

Esse autor destaca que alguns dos solos mais férteis do mundo foram formados 

pela lenta taxa de erosão geológica causada por água, pelo vento e por outros 

agentes.  

Entretanto, de acordo com FAO e ITPS (2015) a erosão do solo é uma 

das dez principais ameaças ao solo, sendo definida como a remoção de 

partículas, agregados, matéria orgânica e nutrientes da superfície por meio de 

três agentes principais: água, vento e preparo do solo (revolvimento) (Figura 2). 

Embora seja um processo natural, essencial para a formação e da evolução do 

solo e da paisagem, a taxa de erosão é normalmente aumentada (ou acelerada) 

de forma significativa pelas atividades humanas, como o cultivo convencional, o 

sobrepastoreio e a mudança de cultivo associada à agricultura (Borrelli et al., 

2017;). 

A erosão hídrica ocorre principalmente quando o fluxo superficial 

transporta partículas de solo desprendidas pelo impacto de gotas de chuvas 

(erosão por splash) e pelo escoamento superficial, muitas vezes levando a 

canais claramente definidos, como riachos ou ravinas e voçorocas (FAO; ITPS, 

2015). As taxas estimadas de erosão do solo em áreas agrícolas de cultivo 

convencional e pastagem intensiva são, em média, de 1 a 2 ordens de magnitude 

maiores do que as taxas de erosão sob mata nativa (Montgomery, 2007). Em  
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Fonte: Adaptado de Carvalho (1994). 
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geral, essas taxas superam a taxa de formação do solo, criando um cenário de 

esgotamento do solo, que é um recurso não renovável (FAO; ITPS, 2015). 

A degradação ambiental é um problema social, seja pelos processos 

físicos naturais que ocorrem pela dinâmica da natureza, ou pela ação antrópica, 

mas as consequências são maiores quando o homem é o agente transformador 

da paisagem (Lal, 2014; Smith et al., 2024). 

A erosão acelerada é um dos fatores de degradação mais negativo da 

ação do homem sobre os solos (Drew 2005; Guerra 1999; Queiroz Neto 2001) e 

afeta a qualidade do solo ao remover a camada superficial altamente fértil e 

expor o horizonte subsuperficial, que tem baixo teor de matéria orgânica. Esse 

processo pode resultar em degradação da estrutura do solo, perda de nutrientes 

ou baixa atividade microbiana (Lal, 2014). 

A identificação dos tipos de processos possibilita o dimensionamento 

preciso de eventuais medidas corretivas a serem implementadas. A erosão 

acelerada laminar, por exemplo, é causada pelo escoamento difuso das águas 

das chuvas, resultando na remoção dos horizontes superficiais do solo; e a 

erosão linear é provocada pelo escoamento superficial concentrado das águas 

de chuva resultando em incisões na superfície do terreno na forma de canais 

cuja dimensão e dinâmica podem variar de metros a dezenas de metros 

(Salomão, 1999). 

A ação da chuva gera também o movimento coletivo do solo e é 

influenciado pela quantidade, intensidade e duração da chuva, natureza do solo, 

cobertura vegetal, e declividade da superfície do terreno, sendo a interação 

desses fatores determinantes da erosão (Routschek et al., 2014). O processo 

erosivo começa quando as gotas da chuva atingem a superfície do solo, 

destruindo os agregados, o que libera as partículas, que serão então 

transportadas e depositadas em outro local. O solo perde a capacidade de 

infiltração pela ação de compactação da gota e a taxa de infiltração diminui 

proporcionalmente ao tamanho da gota (Lima, 1987). 

A erosão provocada pela chuva envolve três processos principais: 

desagregação (impacto das gotas da chuva), transporte (provocado pela ação 

do escoamento superficial), e deposição das partículas. A desagregação do 

material pela gota da chuva resulta da atuação da força cinética pela ação do 

efeito splash, que juntamente com a força cisalhante do escoamento superficial, 

inicia-se o primeiro estágio da erosão hídrica (Bahia et al., 1992). 
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Os componentes do ciclo hidrológico incluem precipitação, percolação, 

infiltração, drenagem, evaporação, a transpiração das plantas (Figura 3). Parte 

da precipitação é retida pela vegetação, enquanto o restante atinge o solo, onde 

pode infiltrar, escoar ou evaporar (evapotranspiração). Ao infiltrar a água se 

movimenta a partir dos vazios existentes nos solos e nas rochas (poros, fissuras 

e fraturas), formando ou contribuindo para os lençóis freáticos. A infiltração 

também fica retida no próprio solo, deixando úmido e favorecendo a não atuação 

das forças coesivas (Bahia et al., 1992). Quando se tem um aumento do nível de 

precipitação, acaba excedendo a capacidade de infiltração dos solos, deixando-

o ñencharcadoò favorecendo o processo de escoamento superficial, que se 

direciona para os cursos dô§gua, ou at® mesmo formando um novo curso natural 

(Lima, 1987).  

 

 
Fonte: PARCHEN (2007). 

O ciclo hidrológico vai além de uma sequência de processos, ele é 

constituído por um conjunto de fases, representados por caminhos diferentes 

através da circulação da água na natureza (Lima, 2004). Duas grandes fases 

determinam o ciclo hidrológico: a constituída pela precipitação, pela 

evapotranspiração e pelo escoamento superficial, que representa a Hidrologia 

de Superfície; e a constituída pela infiltração, pela percolação e pelas águas 

Figura 3 - Modelo esquemático dos processos envolvendo o ciclo da água. 
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subterrâneas, que são origem da Hidrogeologia ou Hidrologia de Subsuperfície 

(Braga et. al., 2006).  

O ciclo hidrológico coopera diretamente com os processos erosivos, 

principalmente com a erosão hídrica. A erosão hídrica é um dos processos 

naturais existentes na superfície terrestre, que atua na modificação e suavização 

do relevo, e pode ocorrer de três formas: erosão por splash ou salpicamento, 

erosão laminar ou entre-sulcos e erosão linear ou concentrada. (MINEROPAR, 

1998; Guerra, 2005). 

A erosão por splash, ou salpicamento, é provocada pela ação das gotas 

de chuva que, ao tocarem a superfície, desprendem as partículas de solo que 

são expelidas a certa distância. Essas partículas preenchem os poros da 

superfície do solo, propiciando a selagem, a diminuição da porosidade e o 

aumento do escoamento superficial das águas (Figura 4). Portanto, a erosão 

pelo impacto da gota da chuva é responsável por quatro efeitos: desagregação 

das partículas do solo; pequeno deslocamento lateral; saltação de partículas 

juntamente com as gotas de chuva (splash) e espalhamento das partículas 

(SELBY, 1994). 

 

 

Fonte: Adaptado de Leinz e Amaral (1985). 

Figura 4 - Etapa do efeito Splash. 
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A interceptação pela cobertura vegetal é de suma importância para conter 

o contato direto da água da chuva com o solo, ela reduz até 25% da precipitação 

anual (Lima, 2004). Essa interceptação pela cobertura vegetal auxilia de maneira 

em que a água que cai sob forma de chuva, retorne para a atmosfera por 

evaporação, contribuindo para a massa de vapor de água precipitável na 

atmosfera (Ferreira; Luizão; Dallarosa, 2005). 

A dinâmica dos componentes (Figura 5) da interceptação pela cobertura 

vegetal faz com que 85% da água da chuva atinja o solo atravessando os dosséis 

da floresta e 1 a 2% escoa pelos troncos, e o restante (13 a 14%) é a 

interceptação (Oliveira; Tucci, 2003). 

 

 

Fonte: OLIVEIRA e TUCCI, 2003. 

 

A água da chuva molha a superfície das folhas e parte dessa água fica 

retida na superfície foliar existente na floresta. Quando atinge a capacidade de 

interceptação, toda água que chega as folhas e caules passa a escoar, fazendo 

com que ocorra perdas contínuas por evaporação das folhas úmidas. A presença 

do vento acelera o processo de perda por evaporação (Oliveira; Tucci, 2003). Os 

Figura 5 - Dinâmica da precipitação sob a cobertura vegetal. 
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processos erosivos ocorrem a partir de processo mecânico que age em 

superfícies e profundidades, isso se dá pelas determinadas condições físicas do 

solo (Magalhães, 2001). 

A tendência à erosão linear pode ser definida pelas características 

naturais dos terrenos, como o substrato, o relevo e os solos, que comandam o 

desenvolvimento dos diferentes tipos de processos erosivos. O estudo integrado 

dos elementos do meio físico é essencial para a identificação das unidades de 

paisagem, que podem corresponder aos compartimentos morfopedológicos na 

escala de semidetalhe ou detalhe.  

A ocorrência de erosão representa processos ambientais que preocupam 

cientistas de diversas áreas que se debruçam a estudar tanto sua dinâmica 

natural como as consequências socioambientais (Lal, 2014). Acredita-se que as 

atividades humanas interferem nos fluxos dos sistemas ambientais físicos, 

refletindo na qualidade de seus componentes e nas características estruturais e 

dinâmicas do meio. 

 

Escoamento Superficial  

 

Dois fenômenos principais interferem no processo da erosão: a infiltração 

e o escoamento superficial. Na sequência de um evento de chuva, a infiltração 

diminui à medida que sua umidade aumenta até a saturação, quando ele já não 

consegue mais absorver água. Nesse ponto, a taxa de escoamento cresce, 

dando início à erosão laminar e, posteriormente, erosão linear (Bertol et al., 

1997). 

O escoamento superficial, refere-se ao movimento da água sobre o solo, 

sendo essencial para estudos hidrológicos relacionados ao aproveitamento da 

água em superfície e à implementação de medidas protetivas (Pruski; Rodrigues; 

Silva, 2001). Ele ocorre quando os solos atingem sua capacidade máxima de 

infiltração, gerando um fluxo que transporta partículas menores, mais 

susceptíveis a erosão, como as de diâmetros entre 0,1 e 0,3mm (Guerra, 2001). 

A inclinação do relevo também influência a velocidade do escoamento, 

interferindo no tempo que a água da chuva leva para chegar até o sopé das 

encostas. Outros fatores, como a litologia, cobertura vegetal e, as condições 

climáticas, também desempenham um papel importante, regulando a 

intensidade do escoamento e a capacidade de transporte (Margarida, 1983). 
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A umidade antecedente do solo, ou seja, o nível de umidade antes do 

período de chuvas, também interfere na capacidade de infiltração: quanto maior 

for a essa umidade, menos tempo o solo levará para atingir a saturação, 

iniciando escoamento superficial (Pejon, 1992). Há episódios em que a 

capacidade de infiltração dos solos não é um problema, em áreas com dossel de 

vegetação e solos mais permeáveis aumentam a capacidade de infiltração, 

fazendo com que grande parte das águas das chuvas sejam absorvidas, e 

infiltradas até o lençol freático e contribua para o fluxo dos rios (Paisani, 1998). 

O escoamento superficial tem um importante papel na erosão e deposição 

dos sedimentos. Nas encostas o escoamento superficial predomina nas partes 

mais altas. A tendência é que esse escoamento chegue na média encosta para 

retrabalhar os materiais em suspensão, tornando a média encosta o setor com 

erosão mais ativa (Biffi, 2019), e nas partes mais baixas o setor deposicional. O 

escoamento superficial pode ser classificado como difuso e concentrado, ambos 

responsáveis pelo desenvolvimento de erosão hídrica nas vertentes, ocorrendo 

de forma não canalizadas (erosão laminar) ou canalizadas (erosão linear). 

 

Erosão laminar 

 

O escoamento não canalizado pode se dar por meio de dois tipos de 

fluxos: o difuso e o laminar. O fluxo difuso acontece a partir do escoamento entre 

os tufos de vegetação, gerando sulcos. Já o fluxo laminar gera uma remoção das 

partículas em superfície dos solos, sem formar sulcos. Ambos os fluxos derivam 

do escoamento superficial (Guerra, 1999), que é considerado o mais prejudicial 

aos nutrientes nas camadas superficiais do solo, onde há maior teor matéria 

orgânica no solo (Lal, 2014). Este tipo de erosão altera também as condições 

para os processos microbianos nos primeiros centímetros superficiais do solo, 

que auxiliam na fertilidade, decomposição da matéria orgânica, e disponibilidade 

dos nutrientes para as plantas (Cantalice, 2002). 

 

Erosão linear 

Quando as chuvas intensas causam acúmulo de água na superfície do 

solo, formam-se caminhos preferenciais de escoamento, que podem provocar o 

sulcamento e, eventualmente, evoluir para outras feições erosivas mais definidas 

e permanentes como as erosões lineares (Cerri, 1999). 
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Os processos erosivos lineares podem gerar configurações diferentes de 

feições erosivas, classificadas em sulcos, ravinas e voçorocas (Figura 6). Os 

sulcos, encontrados comumente em taludes de estradas, transportam pequenos 

volumes de material. As voçorocas, por outro lado, resultam na perda de grandes 

volumes de sedimentos e podem ser catastróficas. A formação dessas feições 

erosivas está atrelada diretamente a erosão hídrica e depende de fatores como 

intensidade de precipitação, vazão superficial, declividade da vertente e tipo de 

solo (Pastore, 1986). 

 

 

Fonte: Teixeira, W. et. Al, 2003. 

 

Ravinas surgem quando fluxos de água se concentram em determinados 

pontos, formando sulcos que se ampliam até ravinas ou canaletas. Esta erosão 

é facilmente perceptível no seu início e muito frequente na região noroeste do 

Paraná. 

No estágio mais avançado da erosão linear, formam-se as voçorocas, que 

apresentam incisões profundas e estreitas com no mínimo 50 cm de 

profundidade e máximo 30 metros (SSSA, 2008). Essas feições são 

permanentes e têm paredes laterais íngremes e fundo chato, podendo ocorrer 

fluxo de água no seu interior durante os eventos chuvosos, algumas vezes se 

aprofundam tanto, que chegam a atingir o lençol freático (Guerra, 1994). 

Figura 6 - Processos incisivos em áreas de encostas, sulcos/ravinas e voçorocas. 
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A formação de voçorocas depende de diversos fatores controladores, 

como os processos hidrológicos na vertente, as propriedades físicas dos solos, 

a erosividade da chuva, as características da encosta, a cobertura vegetal. Além 

desses fatores, a ação antrópica pode contribuir para o surgimento e 

intensificação das voçorocas (Vieira, 2008). 

Na fase inicial da evolução de uma voçoroca sua morfologia apresenta 

vertentes ²ngremes em forma de ñVò (Bigarella et. al., 2007 com variadas 

dimensões de profundidade, de acordo com a natureza do solo da área. A 

morfologia em ñVò apresenta continuidade at® chegar ao len­ol fre§tico (Guerra, 

2011). As voçorocas também podem apresentar uma evolução para formato em 

òUò. Essa variabilidade da feição se dá pela continuidade da retirada dos 

sedimentos e alargamento das laterais (Vieira, 2008). 

Na mesma linha de caracterização por forma ou tipo, as voçorocas ainda 

podem apresentar padrões classificados como: conectada, desconectada e 

integrada (Figura 7). As voçorocas do tipo conectadas apresentam comprimento 

curto e um fluxo concentrado subterrâneo além de se formarem na parte inferior 

da vertente. 

As voçorocas desconectadas normalmente representam o início das 

voçorocas. Elas estão relacionadas as feições erosivas localizadas nas partes 

superiores das vertentes com a presença de movimentos de massa de solo. Por 

último, as voçorocas integradas representam a junção das duas classificações 

anteriores. Ela se estende em toda a vertente, além de possuir a conexão com 

a rede de drenagem (Oliveira, 2009; Vieira, 2008). 

As voçorocas também podem ser classificadas como: linear, bifurcada, 

ramificada, irregular e retangular (Figura 8) (Vieira, 2008). Cada forma resulta de 

processos específicos e de condições ambientais características de seu local de 

ocorrência, como: a geologia (litologia e estrutura), o relevo (forma e 

declividade), o solo, a cobertura vegetal e sistema de drenagem superficial ou 

subsuperficial. 
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Fonte: Oliveira, 2009. 

 

 

 

Fonte: Vieira (2008). 

 

Figura 7 - Tipologia das voçorocas. 

Figura 8 - Formas das voçorocas. 
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2.3. PROCESSOS EROSIVOS NO NOROESTE DO PARANÁ 

 

O noroeste do Estado do Paraná apresenta um histórico de ocupação 

marcado por um intenso desmatamento, que gerou consequências danosas na 

paisagem (Muzilli et al., 1991). A retirada da cobertura original gerou uma 

exposição do solo e gerou áreas para ocupação da terra voltada para agricultura 

e estabelecimento das áreas urbanas sem adoção de práticas conservacionistas 

(Muratori, 1984). O desmatamento generalizado do início da ocupação fez com 

que o noroeste do Estado do Paraná passasse a ser conhecido como uma região 

com problemas de erosão e perda de capacidade produtiva do solo, com 

incidência de processos erosivos de grande magnitude tanto na zona rural como 

na zona periurbana (Bigarella; Mazuchowski, 1985; Maack, 1968)(Figura 9). 

 

 

Fonte: Arquivo SUCEPAR e SUDERHSA. 

A B

C

Figura 9 - Processos de voçorocamento (A: Cianorte-PR, 1980; B:Paranavaí-PR, 1995; 
C:Umuarama-PR, 1980). 
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Quando a região norte do estado foi colonizada, identificaram a existência 

de um solo argiloso de colora­«o avermelhada denominado de ñterra roxa 

estruturadaò, classificada atualmente como Nitossoloso Vermelho. A regi«o 

noroeste também apresenta, em uma pequena parte, esses solos argilosos onde 

ocorre o basalto (EMBRAPA, 1984), mas apresenta predomínio de solo 

avermelhado de textura arenosa, atuais Latossolos e Argissolos Vermelho e 

Vermelho-Amarelo, nas áreas de ocorrência dos arenitos do grupo Caiuá (Maria 

Teresa de Nóbrega et al., 2023). A partir de conceitos pedológicos utilizados de 

maneira errônea, os agricultores exploraram os solos denominados de ñterra 

roxa mistaò ou ñterra roxa arenosaò com as mesmas técnicas utilizadas no norte 

do estado, gerando assim, processos erosivos na região (Maack, 1961). 

Embora os processos erosivos possam ocorrer em todas as regiões do 

Estado, seus efeitos são mais expressivos no Noroeste do Estado do Paraná, 

devido aos solos arenosos derivados dos arenitos do grupo Caiuá altamente 

suscetíveis a erosão linear como ravinas e voçorocas (Muzzili, et. al., 1990; 

Nakashima, 1999; Nóbrega et al., 2023). 

O noroeste paranaense apresenta padrões de ocupação urbana e rural 

que acentuam a ação dos processos erosivos (Figura 10). A geomorfologia 

regional caracteriza-se por interflúvios longos e topos aplainados, favorecendo 

que a instalação dos núcleos urbanos da maior parte dos municípios ocorresse 

nos divisores de água (Nóbrega et al., 1992). As estradas de acessos aos 

municípios estão inseridas nos divisores de água, fazendo com que o 

escoamento deságue a jusante, onde normalmente caracterizam-se por áreas 

rurais. Os avanços dos processos erosivos não ficaram restritos apenas ao 

perímetro rural, mas também estiveram presentes na área urbana, destruindo 

vias de comunicação e comprometendo abastecimento de água de algumas 

cidades (Kurowski,1962). 

Os processos de ocupação ocasionam uma compactação dos solos ao 

longo das vertentes e a instalação de loteamentos nos divisores juntamente ao 

padrão viário que se apresenta em vias longas e situadas perpendicularmente 

às curvas de nível, aceleram a concentração e escoamento de água pluvial 

acentuando o desenvolvimento de processos erosivos (SUCEPAR, 1994). Essa 

compactação dos solos, dificulta a infiltração da água da chuva, que passa a 

escoar pelas vertentes em sentido ao vale com aumento da energia do 

escoamento pelo solo compactado, intensificando a erosão. A partir do relatório 
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da Superintendência do Controle de Erosão do Paraná, chegou-se à conclusão 

de que a implementação das vias principais de forma paralela às curvas de nível 

seria a forma ideal para controlar o escoamento da água pluvial vertente abaixo 

(SUCEPAR 1994). 

 

 
Fonte: CMNP, 1977. 

 

2.3.1. Solos do noroeste do Paraná 

 

A cobertura pedológica da região noroeste do Paraná apresenta 

propriedades físicas, químicas e mineralógicas diretamente relacionadas com a 

forma e declividades das vertentes e a rocha subjacente (Nakashima et al., 

1992), dando origem a solos de textura arenosa, predominantemente. As classes 

de solos que predominam no noroeste do Paraná são os Latossolos e Argissolos 

Vermelhos e Vermelho-Amarelos (Figura 11). Os Latossolos estão associados a 

áreas de relevo suave ondulado a plano (altas vertentes), enquanto os Argissolos 

predominam em áreas de médias e baixas vertentes (Gasparetto, 1999).  

Essas duas classes pedológicas, que são mais expressivas na região, 

constituem solos muito intemperizados e maduros pedogeneticamente. Os 

Latossolos apresentam sequência de horizontes A, Bw e C, com transições 

geralmente difusas, enquanto os Argissolos apresentam sequência de 

horizontes A, Bt e C, com transições mais definidas entre os horizontes 

(Gasparetto; Nakashima, 1995; Nakashima, 1999; Santos; Oliveira, 2020; 

Figura 10 - Ocupação das propriedades rurais. 
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Santos et al., 2024). De baixa fertilidade natural e bem drenados, ambos os solos 

requerem manejo adequado com uso de corretivos e fertilizantes. Essas duas 

classes de solos se comportam de maneira favorável a agricultura mecanizada, 

desde que com manejo adequado da cobertura vegetal para evitar possíveis 

processos erosivos, já que os solos derivados dos arenitos do Grupo Caiuá 

tendem a ser altamente susceptíveis a erosão por apresentarem horizonte A 

arenoso (Nakashima, 1999; Gasparetto, 1999; Santos et al., 2024). 

 

 

Fonte: Fumiya, 2017. 

 

2.3.2. A intervenção do estado no controle da erosão no Paraná 

 

ñO Estado do Paran§ foi um dos pioneiros a 

implementar programas voltados à conservação 

do solo e da água no Brasil. Desde o fim da 

década de 1960, foram realizados vários 

acordos e convênios com o Instituto de Pesquisa 

e Experimentação Agropecuária Meridional 

(IPEAME), vinculado ao Ministério da 

Figura 11 - Mapa das classes de solos do noroeste do Paraná. 
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Agricultura (MA), com a Agência Alemã de 

Cooperação Técnica (GTZ) e com a Imperial 

Chemical Industries (ICI), para realizar 

pesquisas em conserva­«o do soloò (Merten et 

al., 2023:49). 

 

Os processos erosivos no Noroeste do Estado do Paraná continuavam a 

avançar e a cada episódio de chuva se agravava ainda mais, o que motivou a 

intervenção do governo estadual no final da década de 1960. Em parceria com 

o ñGrupo Especial de Trabalhoò e a Secretaria de Viações e Obras Públicas de 

Paranavaí, iniciaram-se obras para controle a erosão em diversos municípios da 

região (Casagrande, 2012).  

O Departamento Nacional de Obras de Saneamento (DNOS), em 

convênio com o Departamento de Edificações e Obras Especiais (DEOE), 

desenvolveu projetos urbano de controle, como galerias de águas pluviais, poços 

de queda e dissipadores de energia. Em 1966, a Comissão de Estudo dos 

Recursos Naturais Renováveis (CERENA) elaborou um mapa de solos do 

Noroeste na escala 1:400.000 e no ano de 1967 foram realizados estudos em 

parceria com a Argentina, buscando solucionar a problemática de risco de 

erosão dos solos na Bacia da Prata.  

O Projeto Noroeste do Paraná, foi criado em 1970, com objetivo de 

controlar a erosão do solo em pastagens, áreas cafeeiras e de lavouras anuais. 

Em 1976, foi criado o Programa Integrado de Conservação dos Solos (PROICS) 

pelo Governo do Estado do Paraná em conjunto de entidades públicas e 

privadas, que vigorou até 1980 e focou no controle das erosões hídricas rurais 

por meio de práticas conservacionistas aplicadas em bacias hidrográficas 

(Farias, 2009). No mesmo ano, através do Decreto n.º 1.623, foi instituída a 

SUCEPAR (Superintendência do Controle da Erosão no Paraná) para 

desenvolver projetos técnicos de controle da erosão urbana no noroeste do 

estado, e ainda contratar, executar, planejar e fiscalizar os trabalhos.  

Em 1987, a SUCEPAR foi extinta, dando lugar a SUCEAM - 

Superintendência de Controle da Erosão e Saneamento Ambiental, que mais 

tarde, no ano de 1996, se fundiu com o Departamento de Recursos Hídricos do 

IAP, dando origem a Superintendência de Desenvolvimento de Recursos 

Hídricos e Saneamento Ambiental (SUDERHSA), responsável por obras de 
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saneamento e serviços técnicos de engenharia para o controle da erosão, 

recuperação de áreas degradadas, drenagem urbana e controle de cheias 

(Instituto das Águas do Paraná, 2011). 

Ao longo dos anos ocorreram proposta, programas e campanhas com a 

finalidade de trazer um olhar e manejo conservacionistas aos produtores e desde 

2012 até hoje vigora o PROSOLO - Programa Integrado de Conservação do 

Solo, que aborda cinco eixos: instituição do programa integrado de conservação 

do solo e água; capacitação de produtores rurais e técnicos; pesquisa e 

formação aplicada; operacionalização e revisão da legislação sobre solos e 

água. 

Um dos programas mais atuais e ainda em atuação em todas as regiões 

do Paraná é o Programa da Rede Paranaense de Apoio a Agropesquisa e 

Formação Aplicada - REDEAGRO. Essa iniciativa foi criada pelo Decreto nº 

2475, de 28/09/2015, do Estado do Paraná, em parceria com a Fundação 

Araucária/SETI-PR/Senar-PR, com intuito de gerar informações para o 

Programa Integrado de Conservação de Solo e Água do Paraná (Prosolo). A 

iniciativa consiste em áreas experimentais de megaparcelas, que monitoram o 

processo de escoamento superficial em encostas e canal fluvial em todas as 

mesorregiões do estado. 

No Noroeste a área experimental é composta por duas unidades de 

estudo da Rede Agropesquisa, uma localizada no município de Cianorte e outra 

em Presidente Castelo Branco. Em Cianorte, a bacia hidrográfica está inserida 

na área da sub-bacia hidrográfica do Rio dos Índios, afluente do Rio Ivaí, ao sul 

da área do estudo em tela (Calegari et al., 2023). Os primeiros resultados ainda 

não foram divulgados oficialmente. 

 

2.4. ZONEAMENTO AMBIENTAL PRODUTIVO ï ZAP 

 

Considerando o histórico de intensos processos erosivos e degradação 

dos solos no Noroeste do Paraná, o Zoneamento Ambiental Produtivo (ZAP) 

configura-se como uma estratégia fundamental para alcançar qualidade 

ambiental e desenvolvimento econômico na região. Estabelecido pelo Decreto 

Estadual nº 46650, de 19 de novembro de 2014, foi aprovada a Metodologia 

Mineira para Caracterização Socioeconômica e Ambiental de Sub-bacias 

Hidrográficas, conhecida como Zoneamento Ambiental Produtivo (ZAP). Esta 
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metodologia foi desenvolvida sob a coordenação das Secretarias de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD) e de Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (SEAPA) (SEAPA/SEMAD, 2016). 

O objetivo do Zoneamento Ambiental Produtivo (ZAP) é realizar uma 

análise minuciosa do território, considerando os aspectos de produção, 

economia e meio ambiente. Seu propósito é orientar o planejamento 

conservacionista dos recursos naturais, simplificando e agilizando a gestão e o 

monitoramento do uso adequado do solo tanto em propriedades rurais 

individuais quanto no conjunto delas dentro de uma sub-bacia hidrográfica 

específica. Em síntese, o ZAP, identificar simultaneamente áreas com potencial 

produtivo e compreender as restrições técnicas e legais do uso e ocupação 

atuais do solo (Moura et al., 2024). 

A aplicação do ZAP em bacias hidrográficas, viabiliza uma avaliação 

preliminar do potencial de adaptação da área, representando o primeiro passo 

para iniciar um processo de adequação. Esse processo envolve a elaboração de 

planos, acordos e iniciativas ajustadas entre os diversos atores territoriais, 

juntamente com a definição de indicadores para o acompanhamento e avaliação. 

Dessa forma, o ZAP oferece informações detalhadas sobre o ambiente natural e 

produtivo, essenciais para orientar políticas de ordenamento territorial dentro das 

bacias hidrográficas (Costa et. al., 2017a e b; SEMAD/SEAPA, 2016). 

Conforme estabelecido pelo artigo 2º do Decreto Estadual, o principal 

propósito do ZAP é fornecer uma base sólida de dados e informações que 

subsidiem a formulação, implementação e monitoramento de planos, programas, 

projetos e ações voltados para o aprimoramento da gestão ambiental nas sub-

bacias hidrográficas do Estado de Minas Gerais. Desde seu decreto inicial até 

os dias de hoje, o ZAP já passou por quatro edições (Figura 12),  que vem sendo 

atualizado conforme as carências e necessidades em sua aplicação. 

De acordo com Moura et al. (2024), o PUC visa identificar o potencial e as 

limitações do meio físico, especialmente em relação à recarga de aquíferos, usos 

agrícolas e resistência à erosão. Essa metodologia baseia-se no uso de álgebra 

de mapas operada em Sistemas de Informações Geográficas (SIG), com pesos 

atribuídos às variáveis de declividade, solo e litologia (Costa et al., 2017a, 2019; 

Tenenwurcel, 2021; Moura et al., 2024). Ao ponderar variáveis como o tipo de 

solo, a litologia e a declividade o PUC permite estabelecer um índice de 
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potencialidade de utilização que mantenha a conservação do solo e a 

suscetibilidade dos solos para o aproveitamento agrícola (Silva et al., 2023). 

No estado do Paraná o PUC, foi aplicado em dois estudos realizados no 

oeste do estado, na bacia do Córrego Guavirá (Costa et al., 2019) e do Rio São 

Francisco Verdadeiro (Perdoná, 2024). Em ambos os estudos se revelou 

predomínio de PUC a um relevo suave ondulado, solos profundos, bem drenados 

e desenvolvidos pedogeneticamente. O uso e ocupação verificado, é compatível 

com o potencial natural sugerido de utilização. No entanto, a forte pressão 

antrópica devido ao uso intensivo, sobretudo para a agricultura, foi verificada 

alteração na qualidade física dos solos, com camada compactada, acarretando 

perda do potencial natural da bacia, afetando os serviços ecossistêmicos do solo 

(Costa et al., 2019; Perdoná, 2024). 

A metodologia do ZAP consiste em aplicar etapas durante a realização do 

trabalho, basicamente é necessário quatro as etapas, a depender da edição 

(Figura 12): 1ª Seleção da área de estudo; 2ª Definição de unidade de Paisagem 

ou PUC; 3ª Avaliação da Pressão hídrica e 4ª Levantamento de Uso da Terra.  

A primeira etapa consiste em selecionar a área de estudo para o 

Zoneamento Ambiental Produtivo (ZAP), sendo ela uma bacia hidrográfica com 

tamanhos entre 15.000 e 55.000 hectares, pois isso permite um detalhamento 

mais eficaz dos dados em Sistemas de Informações Geográficas (SIG). A 

delimitação da bacia e a análise de sua rede hidrográfica são etapas essenciais, 

onde devem ser coletados dados como Circunscrição Hidrográfica (CH2) e 

municípios abrangentes (SEMAD, 2020). Estudos de ZAP podem ser realizados 

em bacias menores se o curso d'água principal desaguar em um rio federal ou 

em uma CH. Para bacias maiores, recomenda-se dividi-las em sub-bacias para 

atender ao intervalo de área predefinido. A delimitação deve utilizar as bases 

oficiais mais recentes do Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), 

disponíveis na plataforma IDE-SISEMA. Caso haja inconsistências na 

delimitação, ajustes podem ser feitos, mas é necessário incluir tanto o mapa 

original quanto o ajustado nos produtos do ZAP, com devidas justificativas para 

as alterações. 

A definição das Unidades de Paisagem (UPs) envolve sua delimitação e 

caracterização para o planejamento conservacionista de recursos ambientais em 

pequenas bacias hidrográficas. Baseia-se na análise da paisagem e na ecologia 

da paisagem, que examina a relação entre processos ecológicos e padrões 
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espaciais. A identificação das UPs permite avaliar potencialidades, limitações e 

aptidões de uso, orientando intervenções sustentáveis para prevenir e mitigar 

impactos ambientais. Essa abordagem considera a interação entre componentes 

componentes do meio físico (geologia, relevo e solos) e as suas interações com 

o meio biótico (vegetação nativa) e meio socioeconômico (atividades antrópicas) 

(SEMAD, 2020). 

A terceira etapa é a pressão hídrica em uma sub-bacia hidrográfica, para 

os fins do ZAP, é analisada considerando a relação entre a demanda hídrica total 

a montante e a vazão de referência (Q7,10) do trecho, além do nível mais 

restritivo a jusante. O objetivo é identificar áreas com maior pressão pelo uso da 

água, diferenciando-se da análise de disponibilidade hídrica para concessão de 

Outorgas (SEMAD, 2020). A avaliação considera captações existentes, 

Outorgas, usos insignificantes cadastrados pelo Igam e dados hidrológicos 

disponíveis na plataforma IDE-Sisema. 

A última etapa do Zoneamento Ambiental e Produtivo (ZAP), consiste no 

levantamento do uso e ocupação da terra, que permite caracterizar a sub-bacia 

hidrográfica em estudo. Combinado com a definição das unidades de paisagem 

e a avaliação da pressão hídrica, fornece informações essenciais para 

recomendações de planejamento e gestão sustentável dos recursos ambientais. 

A ausência de planejamento pode levar à degradação dos recursos naturais, 

erosão e perda da qualidade hídrica. A classificação do uso da terra é 

fundamental no ZAP e pode ser realizada por meio de técnicas digitais de 

processamento de imagens de satélite, gerando mapas temáticos que auxiliam 

na análise territorial (SEMAD, 2020). 
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Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 

Figura 12 - Cronologia das edições do ZAP. 
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3.  LOCALIZAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DO ESTUDO 

 

A área do estudo corresponde a área da bacia hidrográfica do Ribeirão 

São Tomé, que abrange parte dos municípios de Cianorte e São Tomé. A bacia 

possui aproximadamente 221km², encontra-se inserida no Terceiro Planalto 

Paranaense, (MAACK, 1981), e é tributário do Rio Ivaí (no baixo curso). 

Localizada a 23Ü26ô15ò e 23Ü40ô16ò de latitude Sul e 52Ü26ô16ò e 52Ü39ô22ò de 

longitude Oeste, a bacia hidrográfica do Ribeirão São Tomé (Figura 13) está 

inserida na região centro-norte da Bacia Sedimentar do Paraná (SOUZA, 2001), 

no noroeste do Estado do Paraná.  

A região noroeste do Paraná apresenta um cenário de degradação dos 

recursos naturais, visivelmente acentuada nos últimos 60 anos, o que contribui 

para a depauperamento da qualidade ambiental. Nóbrega et al (2023) destaca 

que a colonização do Noroeste paranaense, que ocorreu principalmente a partir 

das décadas de 1950 e 1960, foi uma continuidade à expansão das lavouras 

cafeeiras na região Norte do Paraná, avançando para o Noroeste sobre os solos 

arenosos e de textura média associados aos arenitos do Grupo Caiuá. 

A dinâmica econômica dos municípios de Cianorte e São Tomé e a 

organização das propriedades rurais refletem a predominância de áreas 

ocupadas pelas culturas temporárias, culturas permanentes e pastagem e, a 

partir dos anos de 1980 um crescimento urbano. 

A geologia da bacia hidrográfica do Ribeirão São Tomé é composta 

majoritariamente por arenitos do Grupo Caiuá (Fernandes, 2004; Fernandes; 

Coimbra, 2000), identificadas no alto e médio curso da bacia (Figura 14). O 

Grupo Caiuá, de idade Cretácea, representa o principal grupo litológico da região 

noroeste, recobrindo aproximadamente 70.000Km² (Fernandes, 1992). Esses 

arenitos assentam de forma discordante sobre os basaltos do Grupo Serra Geral 

(Mesozóico) (Fernandes, 1992), presentes no terço inferior da bacia e nos fundos 

de vales em algumas partes do terço médio.  

A camada de arenito é composta predominantemente por arenitos finos, 

de coloração que varia do arroxeado ao amarelado, com estratificações cruzadas 

de grande a médio porte, com granulometria que varia de fina a média, grãos 

arredondados e subarredondado (Fernandes; Coimbra, 2000; Fernandes, 2004).  

 

Figura 13 - Mapa de localização da bacia hidrográfica Ribeirão São Tomé. 
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Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Os arenitos são, em sua maioria, quartzosos e ocasionalmente 

subarcosianos, mineralogicamente constituídos de quartzo, feldspatos, 

calcedônia e opacos (Fernandes; Coimbra, 2000; Fernandes, 2004;). Essas 

características resultam em uma suscetibilidade natural das rochas dessa 
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formação pelos agentes intempéricos, além das interferências que podem 

ocorrer devido às atividades antrópicas. 

Os basaltos do Grupo Serra Geral (Figura 14) constituem o material de 

origem dos solos de mais textura argilosa que ocorrem no terço inferior da bacia. 

Esses solos, além do maior teor de argila, também apresentam maior fertilidade 

natural e maior resistência perante os processos erosivos na região (EMBRAPA, 

1984). A origem dos basaltos está associada ao maior evento vulcânico 

conhecido, com espessura variável, chegando a valores superiores a 1.500 

metros, embora a média seja de aproximadamente 650 metros. numa sucessão 

de derrames sub-horizontais (Almeida; Melo, 1981). Os basaltos apresentam 

assembleia mineralógica constituída principalmente por plagioclásio e 

piroxênios-augita, apresentando coloração cinza escura a negra, em massas 

maciças ou vesiculares, com textura subfaneríticos e granulação variando de 

média a muito fina (Pinese; Nardy, 2003).  

Na área da bacia do Ribeirão São Tomé, também foram identificados 

materiais inconsolidados classificados como alúvios e colúvios, provenientes do 

intemperismo das rochas adjacentes ou de próximas, que sofreram pequeno 

transporte. Esses materiais, friáveis e altamente susceptíveis à erosão na 

ausência de cobertura vegetal, apresentam baixa acidez e fertilidade (CUNHA, 

1996; FIDALSKI, 1997 E GASPARETTO, 1999). 

O relevo da bacia hidrográfica do Ribeirão São Tomé situa-se entre 

altitudes de 250m a 500m (Figura 15). De maneira geral, a bacia apresenta 

relevo predominantemente suave ondulado (3 - 8%), com exceção das áreas de 

fundo de vale, onde se encontra declividade de 8% a 20% (Figura 16). Relevos 

com características plana (0 - 3%) são identificados na bacia e podem estar 

associados aos topos das colinas, enquanto o relevo forte ondulado (20 - 45% 

de declividade) é identificado pontualmente ao longo da área da bacia (Figura 

16).  Essas características vêm ao encontro do relevo região, definido como um 

relevo uniforme e monótono (GASPARETTO, 1999). 
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Fonte: Elaborado pela autora. 

 

  

Figura 14 - Mapa das Unidades Litoestratigráficas da bacia hidrográfica do Ribeirão São 
Tomé. 
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Fonte: Elaborado pela autora. 

 

  

Figura 15 - Mapa das classes hipsométricas da bacia hidrográfica do Ribeirão São Tomé. 
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Fonte: Elaborada pela autora. 

 

 

 

Figura 16 - Mapa de declividade da bacia hidrográfica Ribeirão São Tomé noroeste do 
Paraná 
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Na bacia hidrográfica do Ribeirão São Tomé foram identificadas classes 

de solos Argissolos Vermelhos Eutróficos e Distróficos, Latossolos Vermelhos 

Eutróficos, Distróficos e Eutroférricos e Nitossolo Vermelho Eutroférrico (Figura 

17). 

Os Argissolos estão associados a áreas de intenso intemperismo, e 

apresentam diferenciação de horizontes, sendo caracterizados pelo horizonte 

diagnóstico o B textural, com acúmulo de argila (Nakashima, 1999). Esses solos 

apresentam textura argilosa a muito argilosa, com estruturas em blocos 

angulares e subangulares. A consistência pode ser dura quando seca, friável 

quando úmida, e plástica e pegajosa quando molhada (EMBRAPA, 1984; 

Nakashima, 1999). Regionalmente os Argissolos variam de fortemente a 

imperfeitamente drenados e apresentam coloração avermelhada ou amarelada, 

e mais raramente, tons brunados ou acinzentados (EMBRAPA, 1984; 

Nakashima, 1999).  

Os Latossolos são solos bem intemperizados, com pouca diferenciação 

de horizontes, definidos pelo horizonte B latossólico (Nakashima, 1999). Na área 

da bacia são encontradas Latossolos Vermelhos, Distrófico, Eutrófico e 

Eutroférrico (Figura 17, 18 e 19). Essa classe de solo caracteriza-se por ser 

profunda, originada de material derivados de arenito e basalto (Nakashima, 

2001).  

Os Nitossolos, presentes no terço inferior da bacia, são solos 

medianamente profundos e bem intemperizados, apresentam textura argilosa e 

estrutura em blocos subangulares, angulares ou prismático moderado, com 

superfície dos agregados reluzentes, devido à presença de cerosidade 

(Nakashima; Nóbrega, 2003). Essa classe é expressiva na bacia, podendo ser 

encontrado ao longo das vertentes, em diferentes posições, a partir da média 

bacia para jusante.  

A hidrografia da região noroeste do estado do Paraná é composta pelas 

sub-bacias dos rios Paranapanema, Ivaí e Rio Goioerê, este último sendo 

subafluente da bacia do Rio Piquiri. Todas essas bacias pertencem a bacia 

hidrográfica do Rio Paraná (Nakashima, 1999). A rede de drenagem da bacia 

hidrográfica do Ribeirão São Tomé, inclui as nascentes do seu canal principal na 

área urbana de Cianorte e sua foz no Rio Ivaí (Baixo Ivaí) (SEMA, 2010). 

O Rio Ivaí percorre 685 km desde suas nascentes, na confluência dos rios 

dos Patos e São João, no Terceiro Planalto Paranaense, até desaguar no rio 
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Paraná. É a segunda maior bacia hidrográfica do estado, abrangendo 20% do 

território paranaense (Maack, 1968). 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

  

Figura 17 - Mapa de solos da bacia hidrográfica Ribeirão São Tomé noroeste do Paraná. 
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Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Fonte: Elaborado pela autora.

Figura 18 - Perfil pedológico 1, em área de transição arenito caiuá/basalto. 

Figura 19 - Perfil pedológico 2, em área de transição arenito caiuá/basalto. 
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Na área de estudo, situada no baixo curso do rio Ivaí, identificam-se dois 

padrões de drenagem que acompanham a divisão da litologia. Na área do 

Arenito Caiuá, o padrão de drenagem é dentrítico paralelo retilíneo e de menor 

densidade em comparação às áreas de basalto que apresentam padrão 

dendrítico aberto e maior densidade de drenagem. Em área de basalto observa-

se predomínio de vales em V mais profundos (Figura 20), e controle estrutural 

de falhas e fraturas bem definidas.  

 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

O controle estrutural identificado na bacia hidrográfica do Ribeirão São 

Tomé, pode estar relacionado a uma tectônica recente (FRANCO et al. 2008; 

SANTOS et al. 2008). O baixo curso do Ivaí apresenta padrões meândricos com 

contexto de alinhamentos tectônicos NW e NE, esses alinhamentos são 

reconhecidos nas direções de fraturas dos afloramentos dos arenitos do Grupo 

Caiuá, dentro do canal do rio (SANTOS et al. 2008). Em campo foi possível 

identificar áreas de cachoeira (Figura 21) na Formação Serra Geral, 

corroborando a literatura corrente (FRANCO et al. 2008; SANTOS et al. 2008) 

para esse setor do baixo Ivaí. 

O clima na bacia hidrográfica do Ribeirão São Tomé é do tipo Cfa, 

subtropical, caracterizado por verões com temperaturas médias superiores a 

22ºC e o inverno com geadas pouco frequentes e médias inferiores à 18ºC 

(Nitsche et al., 2019). Esse tipo climático sofre com influência das massas de ar 

Tropical, Atlântica, Tropical Continental, Polar Atlântica, Equatorial Continental 

(PARANÁ, 2013).  

 

Figura 20 - Drenagem que se desenvolve sobre o Arenito Caiuá (A); Drenagem mais 
entalhada sobre área de Basalto (B). 
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Fonte: Acervo pessoal. 

A análise dos dados de precipitação média entre os anos de 1974 - 2001 

indica que os meses que apresentam os maiores índices de pluviométricos são 

janeiro e dezembro, com um média de 211,1mm, e 203,5mm, respectivamente 

(Figura 22). As temperaturas mais elevadas ocorrem durante o verão, de 

dezembro a março. Já os meses de julho e agosto apresentam os menores 

índices pluviométricos e o mês de julho as temperaturas mais baixas registradas 

para esse período (IAPAR, 2022). 

 

 

Fonte: IAPAR, 2022. 

 

Figura 21 - Área de ruptura de declive. 

Figura 22 - Climograma do município de Cianorte -PR, dados históricos de 1974-2001. 
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Originalmente, a vegetação da bacia hidrográfica do Ribeirão São Tomé, 

assim como a região noroeste, era composta predominantemente pela Floresta 

Estacional Semidecidual (Maack, 2002; Roderjan et al., 2002a, 2002b). Essa 

formação florestal foi gradualmente substituída por pastagens, culturas 

temporárias e perenes e áreas urbanas. A paisagem original de toda região 

noroeste vem sendo alterada desde a década de 1940, quando a região passou 

a ser ocupada pelas frentes agrícolas cafeeiras e consequentemente, 

favorecendo o surgimento de feições erosivas (MURATORI, 1984). 

Atualmente a bacia apresenta uso diversificado, com predomínio de 

lavouras de culturas temporárias no uso rural, e no setor montante, uso urbano 

(zona periurbana de Cianorte). 

Quando nos referimos as questões socioeconômicas, ressalta-se o papel 

da Companhia Melhoramentos Norte do Paraná (CMNP), responsável pelo 

planejamento e comercialização de lotes nas cidades das regiões Norte e 

Noroeste do Paraná, cujo crescimento urbano se intensificou especialmente a 

partir da década de 1980 (CMNP, 1975). 

Agricultores em busca de prosperidade por meio do cultivo do café 

adquiriram lotes rurais planejados em formatos retangulares alongados. A 

maioria desses lotes tinha a frente voltada para a estrada e os fundos para um 

rio, fazendo com que as vias fossem traçadas nas áreas mais elevadas. A 

ocupação desses loteamentos, promovida pela Companhia Melhoramentos 

Norte do Paraná, foi acompanhada pela construção de ferrovias. Um exemplo 

disso é a ferrovia da região Noroeste do Paraná, que atravessa a bacia do 

ribeirão São Tomé (Wachowicz, 2002). 

A análise dos aspectos socioeconômicos da bacia do ribeirão São Tomé 

revela uma clara relação entre os ciclos econômicos e a dinâmica populacional, 

especialmente nas diferentes fases da agricultura na região. Desde o início de 

sua ocupação, a área onde a bacia está localizada se destacou pelo alto 

potencial agrícola. Assim, as características do meio físico influenciam 

diretamente a distribuição dos principais tipos de propriedades rurais nos 

municípios de Cianorte e São Tomé. 
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4. MATERIAIS E MÉTODO 

 

4.1. SELEÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

A bacia do Ribeirão São Tomé seguiu as recomendações dos manuais do 

ZAP (2014; 2016; 2020 e 2023), que sugerem bacias ou sub-bacias hidrográficas 

que variem entre 15.000 a 55.000 hectares, para facilitar a comunicação, 

integração e autoconhecimento dos agentes envolvidos.  

A bacia hidrográfica do Ribeirão São Tomé apresenta em sua totalidade 

22.100 hectares, se enquadrando nos parâmetros de tamanho proposto pela 

metodologia ZAP. Além disso, a área foi selecionada por apresentar histórico de 

mais de 60 anos de intenso uso agrícola e urbano, o que favoreceu a instalação 

de processos de erosão hídrica, associada as características fisiográficas da 

área. A diversidade lito e pedológica na bacia, associado ao histórico de uso e 

processos erosivos representam fator importante para escolha da área para a 

aplicação do ZAP na bacia hidrográfica do Ribeirão São Tomé. 

Para a realização da delimitação da bacia hidrográfica foi utilizada a base 

MDE da área obtida através do site do Serviço Geológico dos Estados Unidos 

(United States Geological Survey ï USGS), que apresenta resolução espacial de 

30m e corresponde ao NASA SRTM 1 arcsec e posteriormente trabalhado no 

software QGis 3.26.3 para a delimitação da área, com a aplicação da base de 

dados da hidrografia ottocodificada e bacia hidrográfica ottocodificada. Nessa 

etapa se verifica se aos limites da bacia encontra-se dentro das dimensões 

mencionados acima. 

 

4.2. ÍNDICES TOPOGRÁFICOS 

 

O uso da morfometria em diagnóstico de bacias hidrográficas possibilita 

explicar interações que ocorrem entre os elementos da paisagem. Considerando 

que a topografia tem um importante papel na condicionante dos fluxos de 

materiais na paisagem, como água, nutrientes, sedimentos, contaminantes, e a 

concentração ou dispersão de energia (Moore, et al., 1991), entende-se que a 

determinação morfométrica por meio de geoprocessamento permite a gerar 

informações de maneira rápida e eficiente (Oliveira et al., 2007). Isso é possível 
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por meio de correlação de aspectos quantitativos das variáveis, como, medidas 

de altura, comprimento, largura, superfície, volume, inclinação (declividade), 

curvatura, orientação, densidade e frequência das formas de relevo (Florenzano, 

2008).  

Por isso, quantificar a morfologia do terreno e a morfometria de uma 

determinada área permite identificar áreas que estão dispostas a sofrerem riscos 

de degradação quando não utilizadas de maneira correta. Neste trabalho, os 

índices topográficos serviram para identificar áreas com potencialidades a 

erosão, para isso ela foi aplicada em duas etapas: atributos topográficos 

primários (Elevação, Declividade e Curvatura) e atributos topográficos 

secundários (ITU, IMF e Fator-LS). 

Nesse estudo, visando ter uma caracterização mais ampla dos aspectos 

morfométricos do relevo da bacia viu-se também a necessidade de aplicar os 

atributos topográficos primários (Elevação, Declividade e Curvatura) e atributos 

topográficos secundários (ITU, IMF e Fator-LS), antes da etapa obrigatória do 

ZAP que é a classificação das unidades de paisagem, que neste trabalho foi 

substituída pelo PUC. Os dados obtidos pelos atributos, nos possibilitam gerar 

informações complementares, a exemplo do estudo realizado por Perdoná 

(2024) no oeste do Paraná. 

 

Atributos Topográficos Primários 

 

Para gerar os atributos topográficos primários foi utilizado MDE obtido 

através do site do Serviço Geológico dos Estados Unidos (United States 

Geological Survey ï USGS), que apresenta resolução espacial de 30m e 

corresponde ao NASA SRTM 1 arcsec. Com a obtenção do MDE, pode-se 

realizar a aplicação da metodologia para obtenção da Declividade e Curvatura 

das vertentes no software QGis 3.26.3. 

 

Classes de Declividade Limites Percentuais (%) 

Plano 0-3 

Suave Ondulado 3-8 

Ondulado 8-20 

Fortemente Ondulado 20-45 

Montanhoso 45-75 

Escarpado >75 
Fonte: Adaptado pela autora, EMBRAPA (2018). 

Tabela 1 - Intervalos de Declividade com respectivas denominações das classes. 
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Os valores de declividade foram extraídos direto do MDE e estabelecidas 

as classes de declividade, conforme proposto em (EMBRAPA, 2018) (Tabela 1). 

Posterior a isso, foi aplicada a análise conforme Valeriano (2008), para identificar 

no Perfil de Curvatura e Plano de Curvatura das áreas de encosta de caráter 

convexa, retilínea e côncava para o primeiro perfil e convergente, planar ou 

divergente para o Plano de Curvatura, sendo que valores positivos são áreas 

convexas, negativos côncavas e valores nulos são considerados retilíneos.  

 

 

 

Fonte: RUHE (1975), adaptado pela autora. 

 

Após a classificação do Perfil de Curvatura e do Plano de Curvatura, ainda 

no QGis 3.26.3, foi realizada a intersecção das curvaturas do relevo. Essa 

intersecção deu origem ao mapa das formas do terreno da área de estudo, 

tornando-se possível a identificação das formas do terreno (Figura 24) da bacia 

hidrográfica do Ribeirão São Tomé com maior potencial de energia de fluxo de 

água e escoamento superficial. 

 

4.2.3. Atributos Topográficos Secundários 

 

Figura 23: Classificação das formas das encostas. 
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Para a obtenção dos atributos topográficos secundário, foi necessário a 

utilização do aplicativo Saga 7.8.2, onde foi possível gerar as informações dos 

Índice Topográfico de Umidade (ITU), Índice de Máximo Fluxo (IMF) e Fator LS, 

a partir da imagem MDE. O ITU permite analisar a distribuição das zonas de 

saturação de água superficial (Sirtoli et. al, 2008), com isso é estimado um 

balanço entre o acúmulo de água e as condições de drenagem em uma escala 

local (Hancock et. al., 2010). Numericamente os valores do ITU são obtidos 

através da Equação 1, sendo que: As é a área de contribuição e tanß é a 

declividade expressa em radianos (Quinn, 1991; Sirtoli et al., 2008; Silveira, 

2010).  

 

ITU= (As/tanß) 

(Equação 1) 

Pela metodologia estima-se que o fluxo infiltre até um setor de baixa 

condutividade (contato solo-rocha), seguindo então um caminho determinado 

pela topografia. O ITU contribui na identificação de áreas com saturação hídrica 

temporária ou permanente (Oliveira et. al., 2016). A área de contribuição também 

é obtida pelo MDE e permite determinar a rede de drenagem considerando a 

direção do escoamento superficial e o fluxo acumulado.  

Já o fator Ls é dado pela integração da declividade em porcentagem e o 

comprimento de rampa em metros (Bertoni; Lombardi Neto, 2008). A equação 

(Equação 2) do modelo é dada pelo (L) comprimento da rampa e (S) grau do 

declive, As é a área de contribuição específica, sinß é o seno da declividade, e 

os valores das constantes m e n são 0.6 e 1.3, (MOORE et al., 1991; BOEHNER 

& SELIGE, 2006; COUTINHO et al., 2014). 

 

 

(Equação 2) 

 

O Índice Máximo de Fluxo (IMF) corresponde a declividade, o 

comprimento da rampa, e a forma da vertente (Moore et al., 1991; Silveira et al., 

2010; Minella; Merten, 2012). O modelo calcula o índice do potencial erosivo da 

água em movimento (Equação 3), caracterizando locais com maior possibilidade 
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de perda de solo por unidade de área, sendo que área específica de contribuição 

corresponde a Ac e a tangente da declividade ao ß. 

 

ɋ = Ac tan ß 

(Equação 3) 

Com essa aplicação o produto gerado permite a identificação de setores 

de uma bacia hidrográfica que apresentam pré-disposição a fatores erosivos pelo 

fluxo de água, principalmente em eventos de precipitação intensa (Capoane, 

2015). 

 

4.3. ZONEAMENTO AMBIENTAL PRODUTIVO 

 

Os estudos de caracterização dos elementos físicos naturais de um 

determinado ambiente são de suma importância, já que informações da área são 

fundamentais para um diagnóstico ambiental.  

No presente estudo foi aplicado o manual da 3ª edição do ZAP (2020), 

porém, ocorreram alguns ajustes na 2ª etapa, onde ao invés de ser aplicado a 

metodologia de definição das unidades de paisagem, foi aplicado a metodologia 

do Potencial de Uso Conservacionista ï PUC, que é uma metodologia alternativa 

proposta por Costa et al. (2017b), implementada na deliberação nº24, de 30 de 

agosto de 2022 da 39ª Reunião Ordinária do Comitê Gestor do ZAP no Art. 1º, 

onde fica aprovada a utilização do método do Potencial de Uso Conservacionista 

ï PUC em substituição à etapa de Unidades de Paisagem para a elaboração dos 

estudos de Zoneamento Ambiental e Produtivo a serem submetidos para análise 

do Comitê Gestor do ZAP. 

 

 

Potencial de Uso Conservacionista (PUC) 

 

A proposta visa uma análise dos diferentes elementos do meio físico 

(relevo, geologia e solos) que compõem a paisagem, e a determinação do 

potencial de uso das terras da bacia hidrográfica, para isso, foi necessário a 

utilização de geoprocessamento a partir do software QGis 3.26.3. Ao longo do 

trabalho foram utilizadas bases de dados espaciais, para fabricação dos mapas 

temáticos de informação geográfica nos formatos vetorial do tipo shapefile (solos 
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e litologia) e matricial (raster de declividade) (Tabela 2). Os dados foram 

processados no software QGis 3.26.3. 

Os elementos do meio físico foram elaborados mapas temáticos a partir 

de rasters e reclassificados de acordo com os pesos estabelecidos por Costa et. 

al. (2017b) (Tabela 3). Mapas temáticos de declividade, solos e geologia foram 

confeccionados (Tabela 2). Ao primeiro foi atribuído intervalos de declividade do 

relevo plano ao fortemente ondulado, as classes de solos foram classificadas até 

o terceiro nível categórico do Sistema Brasileiro de Classificação de Solos e a 

geologia definida considerando os litotipos disponíveis no Instituto Água e Terra 

ï IAT (Tabela 2). 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

A atribuição dos pesos e a reclassificação dos mapas temáticos do meio 

físico, ocorreu conforme o PUC de bacias hidrográficas (Costa et. al. 2017b). 

Esses autores propõem pesos para potencial de uso da área para atividades 

agropecuárias, recarga hídrica e susceptibilidade à processos erosivos. A 

reclassificação para definir o PUC da bacia hidrográfica Ribeirão São Tomé, 

ocorreu seguindo uma álgebra de mapas, que é utilizada no Geoprocessamento 

e Sensoriamento Remoto para estabelecer operadores que manipulam campos 

geográficos, por meio de imagens, mapas temáticos e modelos numéricos de 

terreno (Barbosa, 1999). 

Declividade Pesos Solos Pesos Geologia Pesos 

0-3 5 Latossolos 4,7 Basalto 3,1 

3-8 4 Nitossolos 5 Arenito 1,1 

8-20 3 Argissolos 4,1 Sedimentos 
Incosolidados 

1,2 

20-45 2 
Fonte: Adapatado de Costa et a. (2017b). 

Tabela 2 - Base de dados espaciais utilizadas para aplicação do método  

Bases Escalas numéricas Fontes 

Modelo Digital de 
Elevação (MDE) 

Resolução espacial de 30 metros  
 

TOPODATA, 2022 

Mapa de solos do 
Paraná 

1.250.000 EMBRAPA/EMATER, 2008 

Mapa geológico do 
Paraná 

1:250.000 MINEROPAR, 2021 

Rede hidrográfica do 
Paraná 

1:50.000 IAT, 2020 

Tabela 3 - Pesos adotados para cada atributo do meio físico utilizado para a bacia 
hidrográfica do Ribeirão São Tomé - Noroeste do Paraná. 
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Para chegar nos valores do potencial de uso conservacionista da bacia 

hidrográfica por álgebra de mapas, foi necessária a integração das variáveis 

conforme a equação estabelecida por Costa et. al. (2019), sendo: 

 
PUC = (Solos x 0,39) + (Litologia x 0,11) + (Declividade x 0,50) 

 

 

 

Fonte: Costa et. al., 2019. 

 

As classes do potencial de uso conservacionista, foram estabelecidas 

pelos autores Costa et. al. (2017 a e b; 2019) com intervalos de 0 a 5, sendo que 

0 são as áreas de menor potencial e 5 a de maior potencial para uso 

conservacionista da bacia (Figura 25). 

 

 
Fonte: Organizado pela autora. 

Figura 24 - Legenda de Classes de potencial de uso conservacionista 

Figura 25 - Esquema das etapas para obtenção da pressão hídrica a partir do ZAP. 
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4.3.2. Avaliação da pressão hídrica  

 

Para avaliar a demanda hídrica da bacia hidrográfica do Ribeirão São 

Tomé, e definir as sub-bacias que sofrem maior pressão pelo uso da água, foi 

utilizada a metodologia de pressão hídrica, uma etapa dentro da metodologia 

ZAP (SEAPA/SEMAD, 2020).  

A avaliação da pressão hídrica aplicada neste trabalho ocorreu em três 

etapas (Figura 36). No primeiro momento, com a hidrografia e a delimitação da 

área de estudo definidas, foram levantados os usuários de água por meio dos 

registros de Outorgas e Cadastros de usos insignificantes disponíveis no site do 

IAT. Posterior a isso, foi realizada a importação dos dados dos usuários. No 

documento obtido encontramos informações da identificação de cada usuário, o 

trecho de utilização da bacia, número do processo, data de publicação e 

vencimento, status do processo, tipo, modo de uso, finalidade, as coordenadas 

geográficas, vazão captada (m³/h), entre outras informações. 

A partir dos dados colhidos referentes a área de estudo, foi gerado um 

arquivo CSV, e importado para o software QGis (3.30.1) para plotar os dados e 

localização das áreas de Outorgas e cadastros de Uso insignificante a partir de 

coordenadas UTM, Datum Sirgas 2000 (Figura 37). 

Para o cálculo de demanda hídrica, foi utilizada a área de drenagem de 

cada trecho a partir das ottobacias que escoam para a área em análise para 

obter a área de contribuição e gerar o valor de ὗ7,10, porém para os afluentes 

do Rio Ívai a vazão de referência se dá por Q70% (14,2L/s/km²) (RTP2, 2015). 

Esse valor foi transformado em m³/s e multiplicado pela área de contribuição do 

trecho. Na tabela de atributos no Qgis foi criada uma linha com os valores das 

áreas de contribuição, Q70% e QDemTotal, que é a somatória das vazões das 

Outorgas vigentes por trecho. 

A última etapa da metodologia foi aplicada a equação sugerida por 

(SEAPA/SEMAD, 2020) resultando nos valores de pressão hídrica por trecho de 

outorga, que foram analisados e classificados a partir das informações extraídas 

do SEAPA/SEMAD (2020), conforme a Equação 4: 

 

(Equação 4) 
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4.3.3. Uso e ocupação da terra 

 

Para o mapeamento de uso e cobertura de solos da bacia hidrográfica do 

Ribeirão São Tomé, foram utilizados dados do MapBiomas (Coleção 7), com 

auxílio do Plugin Semi Automatic Classification (SCP), empregando o software 

de QGIS. Para esse estudo foram identificadas na área da bacia do Ribeirão São 

Tomé oito classes de uso da terra: Formação Florestal, Floresta Plantada, 

Pastagem, Lavoura Temporária, Lavoura Perene, Mosaico de Agricultura, Área 

Urbanizada, e Outras Áreas não vegetadas 

 

4.3.4. Trabalho de Campo 

O trabalho de campo foi realizado em março de 2024, para conferência e 

validação do mapa de uso da terra, caracterização das principais classes de solo 

e inventário de processos erosivos na área da bacia. Foram realizados voos de 

drone para tomada de imagens aéreas dos setores mais representativos de cada 

PUC, de processos erosivos e da diversidade de uso da terra. Para essa etapa 

foram preparados roteiros, que foram seguidos empregando o software AVENZA 

®. Para obtenção de imagens e vídeos foi usado um drone Dji mavic pro 

platinum, uma câmera fotográfica digital profissional Nikon e tablete. 

Nessa etapa também foram descritos dois perfis de solos para simples 

conferências dos atributos da principal ordem de solos da área, os Latossolos.  
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5. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

5.1. ATRIBUTOS TOPOGRÁFICOS PRIMÁRIOS E SECUNDÁRIOS 

 

Os valores de elevação na bacia do São Tomé variam de 

aproximadamente 250m a 500. As áreas de menor altitude situam-se próxima a 

sua confluência com o rio Ivaí, ao norte da bacia. As áreas mais elevadas, 

situadas no sul da bacia, corresponde a área periurbana do município de 

Cianorte. A declividade, um dos mais importantes atributos topográficos que 

controlam os processos pedogenéticos e erosivos, uma vez que afetam 

diretamente a velocidade do fluxo superficial na vertente, consequentemente, 

afeta a umidade do solo e o potencial de erosão/deposição de solos (Chagas, 

2006). 

Considerando a classificação adotada pela Embrapa (2018), observou-se 

que 52% da área apresenta declividades entre 3% e 8%, caracterizando 

predomínio de relevo suave ondulado na bacia. Nos fundos de vales mais 

dissecados, que representam 29,09% da área, sobretudo a partir do terço médio 

da vertente, ocorrem relevo ondulado com classes de declividade entre 8% a 

20%, e apenas 0,15%, situada no noroeste da bacia, apresentam relevo forte 

ondulado, com declividade superior a 20%. Relevo plano, com declividades 

inferiores a 3%, representam 18,09% da bacia e ocupam os setores de topo e 

média alta vertente. Observa-se que os setores mais dissecados, terço e baixo 

das vertentes, ocorre no setor de transição litológica, na média bacia, inclusive 

com ocorr°ncia de quedas dô§gua e corredeiras (Figura 21) e nas §reas de 

influência dos basaltos na baixa bacia. Enquanto o relevo mais plano ï suave 

ondulado na área de ocorrência dos arenitos do Grupo Caiuá. 

Com a intersecção dos dois produtos primários, foi possível obter o mapa 

de formas do terreno da bacia hidrográfica do Ribeirão São Tomé (Figura 26).  

As formas de terreno mais expressivas na bacia hidrográfica do ribeirão 

São Tomé, são as divergente-convexa (29,59% da área total) e a convergente-

côncava (28,71%) (Tabela 4). As demais formas do terreno não ultrapassam 

valores de 11%, a exemplo da forma divergente-côncava (10,96% da bacia) e 

ocorre pr·ximos aos cursos dô§gua. 
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As formas côncavas e convexas identificadas, são caracterizadas por 

controlarem a distribuição de águas e dos materiais para as áreas mais baixas,  

 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Figura 26 - Mapa das formas do terreno da bacia hidrográfica Ribeirão São Tomé. 
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além de participar do balanço hídrico, processos de pedogênese (Valeriano; 

Carvalho Junior, 2003) e na aceleração ou desaceleração do fluxo da água sobre 

o terreno, caracterizando as possíveis áreas de erosão do solo (Mendiondo et. 

al, 1998).  

 

 

As formas de terreno divergente convexo e convergente côncavo 

predomina na bacia, representando, respectivamente, 64,29% e 32,39%. A 

forma divergente convexa ocorre em todos os segmentos das vertentes, 

acompanhando os solos mais profundos e a convergente côncava 

acompanhando os fundos de vales, onde há concentração de umidade, e 

nascentes (Figura 27).  

As formas planar retilíneo, convexo e planar, representam juntas 17% da 

área da bacia e se encontram nos topos e divisores de água. Sendo as maiores 

áreas contíguas, distribuídas no terço inferior da bacia, na área de ocorrência de 

basalto. 

Observa-se correlação entre essas principais formas com a espessura 

dos solos. Os Latossolos, Argissolos e Nitossolos ocupam as encostas convexas 

e nos topos planos, especialmente os Latossolos. Os solos mais rasos ocorrem 

preferencialmente nas encostas convexas. As áreas de maior concentração e 

acúmulo de escoamento estão localizadas na média e baixa encosta (Figura 27), 

com potencial para formação de processos erosivos lineares como sulcos ou 

ravinas, seguidas, na baixa vertente por áreas de dispersão de escoamento. 

Essas áreas de concentração e fluxo e dispersão, com consequente remoção de 

sedimentos, acompanham a variação de formato da vertente, isto é, vertente 

divergente convexo e convergente concavo, respectivamente (Valeriano, 2008).  

Tabela 4 - Classificação das formas do terreno e porcentagens da bacia hidrográfica 
Ribeirão São Tomé. 

Formas do terreno 

Classes Área 
 Km²                           % 

Diver. Convexo 
Conver. Côncavo 
Diver. Côncavo 
Conver. Convexo 
Planar Retilíneo 
Planar Côncavo 
Planar Convexo 
Diver. Retilineo 
Conver. Retilíneo 

64,29                      29,59 
62,39                      28,71 
23,82                      10,96 
23,34                      10,74 
15,10                       6,95 
12,54                       5,77 
9,28                         4,27 
3,35                         1,77 
3,12                         1,43 
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As classes do ITU na bacia estão distribuídas de forma relativamente 

homogênea (Figura 29), sem predominância de uma classe específica. 

Entretanto, observa-se uma sutil tendência de predomínio das classes mais alta 

(ITU 5,6 e 7) no terço inferior das vertentes e fundos de vales, sobretudo nas 

margens esquerdas do canal principal e de seus principais tributários, na média 

bacia (zona de transição de litologia). 

As classes de ITU 3 e ITU 4 são as mais representativas, ocupando 

16,06% e 16,22% da área total (Figura 29). A classe de ITU 7, representam 

12,84%, da área. Foram identificados valores negativos, correspondentes ao ITU 

1 e ITU 2, indicando áreas bem drenadas, sem presença de umidade. Esses 

valores mais baixos predominam nos setores de topo e média vertente ao longo 

de toda a bacia (Figura 29).  

 

 

Fonte: Acervo pessoal. 

Os mais altos (ITU 5, 6 e 7) representam as áreas de maior retenção de 

umidade no solo, e ocorrem associados as áreas de Argissolos e Nitossolos e 

de solos arenoso (Neossolos Quartzarênicos) e raso (Cambissolos +Neossolos) 

a partir da ruptura de declividade no fundo do vale (Figura 28). Assinam as 

possíveis áreas com algum impedimento de drenagem dos solos (por exemplo, 

transição horizonte E para o BT, os Argissolos) e áreas com hidromorfismo, ou 

seja, zonas preferenciais para concentração de escoamento superficial ao longo 

da vertente (Silveira, 2010; Perdoná, 2024). Por outro lado, as classes mais 

baixas de ITU (ITU 1, 2, 3 e 4) indicam condições de boa drenagem e estão 

associados ao Latossolos bem drenados de topo e Nitossolos e Argissolos mais 

bem drenados, de média alta vertente (Moore et al., 1991; Silveira, 2010; 

Nowatzki, 2013). Esses podem ser os principais pontos de recarga hídrica da 

Figura 27 - Processo erosivo em sulco em área de baixa encosta (A); Processo erosivo 
em sulco na média encosta. 
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bacia e de menor perda de solos, predominantes em áreas com tendência à 

topografia plana. 

 

 

Fonte: Acervo pessoal. 

 

O fator LS, calculado para identificação de áreas potencialmente 

vulneráveis a processos erosivos em bacias hidrográficas, em que L se refere à 

extensão e S, à declividade da vertente (Gomes et al., 2018; Pinheiro et al., 

2014), permite avaliar o poder erosivo na área da bacia. O comprimento de 

rampa (fator L), é a distância desde o ponto de origem do fluxo sobre a superfície 

até o ponto onde a declividade diminui até ocorrer a deposição (Gomes et al., 

2018). A declividade (fator S) é o ângulo formado pela rampa em relação a 

horizontal (DEVICARI, 2009). Valores do fator topográfico inferiores a 1 indicam 

áreas de diminuição do potencial erosivo (Silva et al., 2005).  

No mapa de Fator LS da bacia do São Tome observa-se que não há uma 

classe dominante na área (Figura 29). As sete classes obtidas, distribuindo-se 

de maneira quase uniforme na bacia. As classes mais elevadas, com valores 

entre 43,5 e 47,3 (3) e 56,5-63,2 (6), juntas representam 29,86% da área total da  

Figura 28 - Área de com morfologia convergente-côncava, favorecendo a formação de 
cabeceiras de drenagem, pela concentração de fluxo. 
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Fonte: Elaborado pela autora. 

Figura 29 - Mapas da espacialização dos índices topográficos secundários e porcentagens de cada classe.  

ITU 

Classes Área 
 Km²                           % 

< -0,33 (1) 
-0,33 - 0,17 (2) 
0,17 - 0,56 (3) 
0,56 - 0,88 (4) 
0,88 - 1,20 (5) 
1,20 - 1,64 (6) 
> 1,64 (7) 

28,23                      13,01 
28,86                      13,30 
34,85                      16,06 
35,19                      16,22 
31,82                      14,67 
30,04                      13,85 
27,85                       12,84 

IMF 

Classes Área 
 Km²                           % 

0 - 1207,27 (1) 
1207,27 - 3621,83 (2) 
3621,83 - 8149,13 (3) 
8149,13 - 17807,37 (4) 
17807,37 - 41349,33 (5) 
41349,33 - 121935,26 (6) 
121935,26 - 161658,09 (7) 

28,57                      13,17 
34,27                      15,80 
31,16                      14,37 
31,14                      14,36 
30,71                      14,16 
30,34                      13,99 
30,60                      14,11 

Fator LS 

Classes Área 
 Km²                           % 

< 39,37 (1) 
39,37 - 43,51 (2) 
43,51 - 47,65 (3) 
47,65 - 51,80 (4) 
51,80 - 56,46 (5) 
56,46 - 63,20 (6) 
> 63,20 (7) 

28,37                      13,08 
29,63                      13,66 
32,60                      15,03 
31,31                      14,44 
30,66                      14,14 
32,17                      14,83 
32,04                      14,77 
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bacia hidrográfica Ribeirão São Tomé. Considerando os valores obtidos, 

constata-se que bacia possui condições favoráveis a concentração de fluxos do 

escoamento superficial e maior capacidade de transporte de sedimentos 

(Capoane, 2013). 

A análise dos valores desses atributos secundários, permitiu identificar 

áreas vulneráveis a erosão, especialmente nos setores em direção aos fundos 

de vales. Nessas áreas, observa-se um alto potencial de erodibilidade, associado 

a locais de acumulação de energia e maior declividade. Em contrate. as áreas 

com valores mais baixos de Fator LS correspondem a setores com boa 

drenagem e baixa declividade, situados principalmente nas áreas de interflúvios 

(Pinheiro et al., 2014). Os elevados valores para o fator LS da bacia, 

especialmente na alta bacia, associado à ocorrência de solos arenosos 

derivados do arenito Caiuá, ausência de cobertura vegetação e as práticas 

agrícolas da bacia poderiam ser o cenário de grandes processos erosivos. 

Entretanto, o manejo mantendo cobertura (palhada) e, sobretudo o 

terraceamento observado, até mesmo nas áreas de pastagem, durante os 

trabalhos de campo, tem contribuído para a baixa ocorrência de processos 

erosivos e perdas de solo na baia. Isso indica que com o planejamento ambiental 

e o manejo adequado, é possível reduzir os impactos decorrentes do uso 

agropecuário.  

Os dados do Índice Máximo de Fluxo, possibilitaram identificar os setores 

de escoamento superficial e áreas com maior produção de sedimentos, 

associadas aos valores mais elevados de IMF (Figura 29). Ele prediz a erosão 

nas área de perfil convexo, devido a aceleração de fluxo, e deposição em áreas 

de perfis côncavos, onde o velocidade do fluxo é reduzida (Silveira et al., 2012) 

As classes mais baixas de IMF indicam os setores preferenciais de 

deposição de sedimentos. Assim como o ITU e o Fator LS, os valores do IMF 

estão distribuídos de forma homogênea na bacia hidrográfica. As classes IMF 7 

(14,11%) e IMF 6 (13,99%), concentram-se nos setores de média baixa encosta, 

enquanto os valores mais baixos se encontram nos setores de menores 

declividades, em relevos suave ondulado e plano, que favorecendo um menor 

potencial de erodibilidade dos solos. 
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5.2. VARIÁVEIS AMBIENTAIS DO POTENCIAL DE USO 

CONSERVACIONISTA 

 

A Tabela 6 apresenta os dados referente as principais variáveis 

ambientais na bacia hidrográfica do Ribeirão São Tomé. A declividade de 3-8% 

como já descrito é a classe predominantemente na bacia, assinalando o relevo 

suave ondulado em 52,65% da área total. O relevo ondulado é a segunda forma 

mais representativa, abrangendo 29% da área, enquanto os relevos plano e forte 

ondulado representam, respectivamente 18,09% e 0,15% da área total. 

 

 

Declividade e RELEVO 

Classes Relevo Área 
Km²              % 

0-3% 
3-8% 

8-20% 
20-45% 

Plano 
Suave ondulado 

Ondulado 
Forte ondulado 

43,09                 18,09 
125,37               52,65 
69,29                 29,09 
0,36                   0,15 

Unidades Litoestratigráficas 

Classes Área 
     Km²                % 

Aluviões atuais 
Aluviões em terraços 
Coluviões derivados do Arenito Caiuá e 
Santo Anastácio 
Grupo Bauru - Formação Caiuá 
Grupo São Bento - Formação Serra Geral 

0,60                  0,27     
0,17                  0,07       
 
21,67               9,97 
100,44            46,22 
94,37              43,43 

Classes de Solos 

Classes Área 
Km²                   % 

Argissolos Vermelhos Distrófico 
Argissolos Vermelhos Eutrófico 
Latossolos Vermelhos Distrófico 
Latossolos Vermelhos Eutrófico 
Latossolos Vermelhos Eutroférrico 
Nitossolos Vermelhos Eutroférrico 

14,41                     6,65 
32,50                     14,96 
39,74                     18,29 
55,67                     25,62 
6,65                       3,06 
68,27                     31,42 

 

A Figura 30 apresenta a reclassificação dos mapas temáticos da bacia 

hidrográfica do Ribeirão São Tomé para definição do PUC, após aplicação dos 

pesos, conforme Costa et al (2017a).  

Tabela 4 - Variáveis ambientais para a bacia hidrográfica do Ribeirão São Tomé - 
noroeste Paraná. 
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Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Figura 30: Reclassificação dos mapas temáticos da bacia hidrográfica do Ribeirão São 
Tomé - Noroeste do Paraná 
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Nas áreas de relevos planos, há setores com relevo suave ondulado que 

funcionam como receptores de água e de sedimentos provenientes das partes 

mais elevadas da bacia hidrográfica, visto que o escoamento superficial é 

considerado lento ou moderado, tendendo a ocorrer de forma mais rápida em 

direção aos fundos de vale, onde o relevo apresenta características de ondulado 

(8-20%). 

Outra variável ambiental que nos leva a uma análise integrada para definir 

o PUC são as unidades litoestratigráficas, pois contribui para identificar as áreas 

potencialmente instáveis na bacia. A área do estudo, apresenta duas litologias: 

arenitos do Grupo Caiuá (46,22%) e os basaltos do Grupo Serra Geral (43,43%) 

(Tabela 5). Os arenitos ocorrem principalmente no alto e médio curso da bacia, 

enquanto os basaltos estão presentes no médio curso e baixo curso. Os 

materiais inconsolidados (alúvios e colúvios) representam 10,31% da área e se 

concentram no baixo curso da bacia. 

A distribuição das classes hipsométricas na bacia acompanha as 

unidades litoestratigráficas. As classes hipsométicias mais elevadas (400-500m 

de altitude) predominam nas áreas de ocorrência dos arenitos e as mais baixas 

(250-350 m) nas áreas de basalto.  

As classes de solos são variáveis ambientais fundamentais para aplicação 

do PUC. A formação do perfil de solo envolve fatores como clima, cobertura 

vegetal, litologia e relevo (Hartemink; Bockheim, 2013; Kämpf; Curi, 2012). Na 

bacia do Ribeirão São Tome, seis classes de solos foram identificadas (Tabela 

5). O Nitossolo Vermelho Eutroférrico é a classe predominante (31,42%). 

Constata-se que a distribuição das seis classes está estreitamente relacionada 

às unidades litoestratigráficas identificadas na bacia hidrográfica. 

No alto curso, onde arenitos do grupo Caiuá constituem o material de 

origem dos solo, destacam-se os Latossolos Vermelho de textura arenosa/média 

presentes nos topos e em alta vertente, e o Argissolos Vermelho de textura 

arenosa/média nas médias e baixas vertentes e Gleissolos no sopé das 

vertentes, acompanhando o padrão regional (Nakashima; Nóbrega, 2003; 

Calegari, 2000; Marcolin et al., 2023). Na área de ocorrência do basalto, os 

Latossolos Vermelho Distro e Eutroférricos, Distro e Eutróficos de textura 

argilosa, são encontrados nos topos e alta vertente e o Nitossolos Vermelho 

Distro e Eutroférricos, nas médias e baixas vertentes. Os Gleissolos, pouco 

expressivos, são encontrados nos poucos setores de várzeas da bacia. Essa 
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geografia dos solos é comum ao longo e toda a faixa de transição litológica na 

região noroeste (Nakashima; Nóbrega, 2003). 

 

5.3. CLASSIFICAÇÃO DO POTENCIAL DE USO CONSERVACIONISTA 

 

Na área do estudo, três classes de PUC forma identificadas: médio 

(18,25%), alto (75,67%) e muito alto (6,07%) (Figura 31, Tabela 6). A geologia e 

o solo foram variáveis determinantes na classificação do PUC. No setor 

montante, onde o arenito é predominante, o PUC variou de Médio e Alto, 

enquanto no basalto, predominam classificações alta e muito alta, devido aos 

solos eutróficos de elevada fertilidade natural, propícias para a agricultura. O alto 

curso da bacia, com ocorrência de solos arenosos, profundos derivados do 

arenito, apresenta maior instabilidade das vertentes, sobretudo devido a 

infraestrutura urbana, que desagua o fluxo das galerias pluviais em setores 

críticos como cabeceiras de drenagens. 

A declividade também influencia o PUC, com relevo suave ondulado que 

tendem a apesentar as declividades mais acentuadas da bacia em direção aos 

fundos de vales. Terrenos mais declivosos interferem de maneira direta nos 

processos de escoamento superficial, sendo função inversa da infiltração da 

água no solo, ou seja, quanto maior a declividade menor a taxa de infiltração 

(Kurowski, 1962; Cunha,1991). Nas áreas de PUC alto e médio, em área de 

arenito, há necessidade de práticas adequadas de uso e conservação do solo, 

devido à maior fragilidade decorrente da maior declividade e textura do solo, que 

favorece o escoamento superficial da água (Gasparetto et al., 1995). 

Nas áreas planas, associadas ao PUC muito alto, o relevo plano e os solos 

profundos, argilo-arenosos a argiloso e permeáveis (bem drenados) favorecem 

a infiltração e a recarga hídrica, sendo bons para uso agrícola e recarga de 

aquífero. Somado a isso, os solos apresentam maior resistência aos processos 

erosivos, definindo essas áreas como de boas condições a recarga hídrica. 

Observações de campo revelaram áreas com remoção superficial do solo. 

No alto curso da bacia, associado aos solos arenosos, foi possível encontrar 

feições erosivas de grande magnitude (ravinas e voçorocas), como demonstrado 

nas Figuras 32 e 33.   
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Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 
 

 

Figura 31 - Potencial de uso conservacionista na bacia hidrográfica do Ribeirão São 
Tomé. 

Tabela 5 - Variáveis das classes do Potencial de Uso Conservacionista da bacia 
hidrográfica do Ribeirão São Tomé. 

Potencial de Uso Conservacionista 

Classes Área 
 Km²                           % 

Médio 
Alto 
Muito alto 

39,53                      18,25 
163,88                     75,67 
13,15                       6,07 
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Fonte: Acervo autora. 

 

A urbanização e obras de drenagem contribuem para processos erosivos 

de grande porte, como visto em duas voçorocas perímetro urbano de Cianorte 

em área de PUC médio (Figura 32) e alto (Figura 33), ambas associadas a 

execução de obras de galerias pluviais. Observou-se que a expansão urbana, 

especialmente a instalação de loteamentos e drenagem pluvial, contribui para a 

instalação e desenvolvimento dos processos de voçorocamento nos setores de 

Figura 32 : A: Imagem de drone da feição erosiva voçoroca identificada na bacia 
hidrográfica do Ribeirão São Tomé - noroeste do Paraná; B: Voçorca em fase ativa de 
erosão (2022); C: Voçoroca em busca de seu nível de base, com a colmatação de seu 
talvegue (2024). 
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cabeceira de drenagens no perímetro urbano. A impermeabilização das áreas 

de cabeceira, parece estar afetando a infiltração e aumentar o escoamento 

superficial. 

Durante o processo de expansão da malha urbana, o aumento da 

produção de sedimentos da bacia hidrográfica é significativo, devido a limpeza 

de terrenos para novos loteamentos, construção de ruas e avenidas, e instalação 

das galerias pluviais, o que acaba gerando uma movimentação de volumes de 

terra e desestruturação da camada superficial de solo como na área de estudo. 

A voçoroca apresentada na Figura 32 está situada em uma área de PUC 

médio e em uma cabeceira de drenagem, com ocorrência de solos com textura 

arenosa e gradiente textural (Nakashima, 1999). Em áreas suscetíveis a erosão, 

práticas de uso e conservação adequadas são necessárias, como manutenção 

de curvas de nível e cobertura vegetal. No uso urbano, as obras de infraestrutura 

devem ser conduzidas pari passu a implantação de sistemas de drenagem e 

obras de proteção superficial, para evitar o assoreamento e obstrução dos canais 

naturais; prever, nas áreas a jusante de loteamentos, dispositivos para 

disposição das águas pluviais para evitar o desencadeamento de processos 

erosivos durante os lançamentos (Gasparetto et al., 1995) 

Porém, como visto em campo e demonstrado na figura 32 A, nem sempre 

tais medidas são consideradas. Observamos um ambiente agrícola com baixa 

manutenção das curvas de nível e da cobertura vegetal. Ainda na figura 32, 

podemos observar dois momentos distintos da feição erosiva, na figura 32 B, 

observa-se uma voçoroca ativa, mais profunda, com entalhamento do talvegue 

mais em V e tendendo a perda e retirada de material, diferente da figura 32 C, 

que apresenta um leito colmato por material inconsolidado (setor de baixa 

energia). 

Feições erosivas de grande porte, semelhante as observadas na bacia do 

São Tomé, já foram identificadas por diversos autores que se dedicaram a 

estudos no noroeste do Paraná (por exemplo,Calegari, 2000; Cunha et al., 1999; 

Marcolin et al., 2023; Nakashima, 1999). Nakashima (2001) associou essas 

feições a ambientes de canais de drenagem intermitentes e geralmente 

localizados em média e alta vertente, com a presença de solos com forte 

gradiente textural, como os Argissolos Vermelho e Vermelho-Amarelo, e 

ocasionadas pela canalização de fluxo de água gerado próximos a estradas 

rurais, ou mesmo pelo pisoteio do gado nas poucas áreas de pastagem. 
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Outro exemplo, a voçoroca em PUC alto no perímetro urbano (Figura 33), 

surgiu devido a expansão da malha urbana de Cianorte. Essa voçoroca 

apresenta proporções mais significativa em dimensões e nível de degradação 

ambiental do que a feição relatada anteriormente.  

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

De modo geral urbanização tende a intensificar processos erosivos devido 

à impermeabilização e concentração de águas pluviais, necessitando de 

planejamento adequado para controlar a erosão (FAO/ITPS, 2015; Smith et al., 

2024). Mesmo em ambiente mais estável, como os de classe PUC alta, se o 

manejo não for adequado pode haver potencialização da suscetibilidade natural 

Figura 33 - A: Voçoroca de grande magnitude inserida no perímetro urbano de Cianorte-
PR; B: Visão parcial da voçoroca, imagem captada por drone; C: Visão parcial da 
voçoroca. 










































